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RESUMO 

O presente estudo versa sobre as diversas formas que o tradicional instituto 

da Novação é apresentado na Nova Lei de Recuperação Judicial e Falências (Lei nº 

11.101 de 2005), especificamente sobre a criação legislativa e doutrinária da 

“Novação Concursal” nos casos de concessão de Recuperação Judicial às 

empresas em crise. Para melhor desenvolver o assunto, inicia-se com uma 

descrição dos objetivos e dos princípios do processo judicial de Recuperação 

Empresarial, apontando as principais características e necessidades da empresa 

que busca a sua reorganização econômico-financeira e dos credores envolvidos na 

medida recuperatória. Ainda, com a finalidade de apresentar as bases 

procedimentais que orientam a aplicação da Novação Concursal, descreve-se o 

principal instrumento utilizado pela recuperanda na busca do sucesso de seu 

soerguimento – o plano recuperatório e seus efeitos. Por fim, adentra-se no 

desenvolvimento da criação de uma nova forma de novação, uma vez que o efeito 

novativo disposto na Lei de Recuperação de Empresas difere-se do preceituado no 

Código Civil Brasileiro (para exemplificar referida diferença de aplicação, discute-se 

o posicionamento jurisdicional dos principais Tribunais brasileiros).  

 

Palavras-chave: Empresa. Recuperação Judicial de Empresa. Plano de 

Recuperação. Novação. Novação Concursal. Coobrigados.  
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ABSTRACT 

The present work aims to study several approaches on Novation, a traditional 

institute, regarding what is presented in the New Law of Judicial Reorganization and 

Bankruptcy (Law No. 11101 of 2005), mainly discussing the creation of legislature 

and doctrine of new type of Novation ("Novação Concursal") for the Reorganization 

of companies in crisis. For a better development of the subject, this work begins 

describing the objectives and principles of the judicial Corporate Reorganization; it 

shows the main characteristics and needs of companies seeking for economic and 

financial reorganization and creditors involved in the reorganization. With the purpose 

of presenting the procedural bases underlying the implementation of the new type of 

Novation, this work describes the main tool used by the company that is being 

reorganized in the pursuit of success - the plan of reorganization and its effects. This 

work finally approaches the development of a new way of novation, since the effect 

of new provisions in the Corporate Reorganization Act differs from the precepts of the 

Brazilian Civil Code (aiming to exemplify that difference, it is discussed the reasoning 

of the main Brazilian Courts). 

  

Key-words:  Company. Reorganization. Reorganization Plan. Novation. 

Novação Concursal. Co-obliged parties. 
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1. INTRODUÇÃO  

Com a introdução da nova Lei de Recuperação de Empresas e Falências no 

ordenamento brasileiro, Lei nº 11.101/2005, indispensável se fez a adaptação da 

interpretação dos assuntos falimentares. Anteriormente, a alternativa mais sensata e 

eficaz era a decretação da falência, que tinha como elemento principal garantir o 

cumprimento das obrigações e a satisfação dos interesses dos credores. A 

atualização legislativa implementou no sistema concursal um instituto que, a partir 

da análise e da consideração da função social da empresa, tem como finalidade 

primordial a recuperação da companhia que passa por crise econômico-financeira, 

atentando tanto aos interesses dos credores como aos da própria sociedade. Nota-

se que o ordenamento, antes voltado à liquidação da empresa para suprir o passivo, 

volta-se hoje à sustentação de uma atividade econômica que se mostra passível de 

reorganização. 

A manutenção de uma empresa que apresenta possibilidades de superação 

de suas dificuldades, por meio do processamento da recuperação judicial, 

fundamenta-se na elaboração e concretização de um plano recuperatório que ditará, 

por certo prazo, a conduta da companhia no mercado e as condições de como serão 

cumpridas as obrigações com os credores. A Lei denomina este instrumento de 

Plano de Recuperação.  

Pela grande e crescente interferência social que as empresas passaram a ter 

ao longo da história, especificamente após a primeira Revolução Industrial, foi 

exigida dos legisladores uma maior proteção a estas entidades, uma vez que 

qualquer crise empresarial atingiria a vida social da comunidade onde estão 

localizadas. Exemplo clássico para esta ingerência social das companhias é o risco 

do desemprego de trabalhadores em caso de decretação de falência de uma 

empresa.  

Neste sentido, a Lei de Recuperação de Empresas e Falências impôs como 

objetivo principal da Recuperação Empresarial: “viabilizar a superação da situação 

de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
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promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica”.  Funciona como elemento essencial de auxílio à manutenção 

de empresas viáveis, isso quer dizer, direciona os atos da sociedade e seus 

credores à manutenção da atividade econômico-financeira da própria recuperanda.  

 A introdução da referida lei no ordenamento jurídico brasileiro proporcionou à 

empresa que passa por uma crise econômico-financeira uma forma de reabilitação. 

Embora a Lei regule tanto a Falência quanto a Recuperação Judicial, percebe-se 

que a preferência é dada ao instituto da Recuperação, uma vez que este visa 

preservar a função social da empresa em crise. Desse modo, passou-se a conjugar 

os interesses dos credores (principais beneficiários da antiga concordata) com os 

interesses de todos os setores da empresa em crise. 

Embora seja um instituto conhecido e aplicado por ordenamentos 

estrangeiros, como é o caso da Itália e dos Estados Unidos, há anos, no Brasil a sua 

recente aplicação tem gerado grandes discussões doutrinárias e jurisprudências. 

Este estudo concentra-se na discussão acerca de um dos efeitos da concessão do 

instituto da recuperação judicial – a novação dos créditos.  

Por se tratar de assunto polêmico, uma vez que as interpretações dadas aos 

artigos da Lei de Recuperação que tratam sobre novação não são no mesmo 

sentido, inicia-se o estudo pela descrição detalhada do procedimento de um pedido 

de recuperação judicial; para, depois, questionar e apresentar posicionamentos 

sobre a existência ou não de uma nova forma de novação (diversa da apresentada 

pelo Código Civil Brasileiro) prevista na Lei de Recuperação de Empresas e Falência 

– a Novação Concursal.   
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2. O INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESAS NO SISTEMA 

FALIMENTAR BRASILEIRO 

 

A transnacionalização do mercado, através da globalização e da estabilidade 

do capitalismo, vivenciada no último século, atribuiu aos legisladores dos diversos 

países a responsabilidade de desenvolver ordenamentos que sustentem as relações 

comerciais. Países como Itália, Estados Unidos e França, preconizando a teoria de 

manutenção da empresa face à sua liquidação, quando possível, desenvolveram em 

seus ordenamentos medidas no sentido de garantir às empresas em crise a 

possibilidade de reorganização de suas gestões, ao invés de liquidá-las. Já o antigo 

ordenamento brasileiro, Decreto-Lei nº 7.661 de 1945,1 vigente até 2005, privilegiava 

a liquidação das instituições, uma vez que ao devedor eram possibilitadas apenas 

medidas como renegociação das dívidas.  

A tutela jurídica dos ordenamentos nacionais influencia diretamente as 

relações de mercado, uma vez que, tratando-se de um sistema que se direciona 

para a manutenção da empresa, gera a segurança necessária para manutenção de 

referidas relações de mercado. Ocorre que, no caso de um sistema que sustenta a 

possibilidade liquidatória da empresa em crise, como era o caso do sistema 

brasileiro, as relações tornam-se instáveis. A decretação de falência de uma 

sociedade empresária que passa por dificuldades econômico-financeiras não atinge 

apenas os negócios da própria empresa, mas gera reflexos na sociedade como um 

todo (desemprego, mudanças na oferta de produtos e de serviços, insegurança no 

mercado). Por tal razão torna-se necessário o afastamento desta medida de 

liquidação sempre que possível.     

                                            

1 BRASIL. Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945.  Lei de Falências. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/Decreto-Lei/Del7661.htm >. Acesso em: 02 nov. 2010. 



 

 

  

13 

A Lei nº 11.101/20052 surge no ordenamento jurídico brasileiro como 

inovação ao direito concursal, modificando procedimentos da Falência, e, 

principalmente, introduzindo no sistema brasileiro o instituto da Recuperação de 

Empresas. Para melhor compreender a euforia resultante desta nova lei, faz-se 

necessária uma breve análise das críticas doutrinárias feitas ao Decreto-Lei nº 

7.661/45, antiga legislação concursal. 

  O referido Decreto dispunha sobre o sistema falencial brasileiro, orientando 

os institutos da falência e da concordata. Parte geral da doutrina nacional compara 

as concordatas com o novo sistema recuperacional, embora este não seja o 

substituto daquelas. A principal crítica às concordatas resume-se à sua baixa 

eficácia, uma vez que a grande maioria das empresas concordatárias tinha a sua 

falência decretada.    

Por ser reconhecido como um favor legal concedido pelo Estado, já que 

independia dos interesses dos credores, a concordata concedida à empresa em 

crise caracterizava-se pela intenção liquidatória, enquanto deveria ser a sua 

intenção a manutenção da atividade empresarial. Confirmou-se como um instituto 

concursal que não condizia com o momento sócio-econômico vivido pelos mercados 

internacionais, sendo que os estudiosos enfatizavam suas críticas ao sistema de 

concordatas justamente por este não adotar soluções de mercado na busca da 

reorganização empresarial.   

Newton de Lucca, em Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas 

e de Falências, conclui muito bem sobre o Decreto-Lei: 3 

1ª) Não pode ele refletir, em razão da época em que veio a lume, as 
conseqüências socioeconômicas que o segundo conflito mundial provocou 
nas diversas economias do mundo; 

                                            

2 Neste estudo, com o intuito de facilitar a compreensão, sempre que se fizer referência à Lei 
nº11.101/2005 será utilizada a sigla LREF. BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 . 
Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. 
Disponível em: <http://www. planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm>. Acesso 
em: 02 nov. 2010.    
3 LUCCA, Newton de. SIMÃO FILHO, Adalberto (Coords.). Comentários à Nova Lei de 
Recuperação de Empresas e de Falências . São Paulo: Quatier Latin, 2005. p. 24-25. 
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  2ª) Dirigiu-se fundamentalmente para o comerciante individual, 
descurando, quase completamente, da importância da empresa, enquanto 
atividade economicamente organizada para a produção ou circulação de 
bens e de serviços; 

 3ª) Não fez, pelo mesmo motivo do momento histórico em que foi editado, a 
necessária distinção entre empresário e empresa. Estabelecendo um 
esquema representativo em relação ao primeiro, trouxe conseqüências 
desastrosas para a segunda, enquanto instituição social com múltiplos 
interesses a serem preservados. As disposições constantes dos arts. 140, 
inciso III e 111 do texto legal são suficientes para demonstrar, por si sós, a 
evidência de tal assertiva; 

  4ª) Voltou-se, excessivamente, para regular a situação obrigacional entre 
devedores e credores, exacerbando-se num processualismo tal que os 
formalismos estéreis e inconseqüentes culminaram por obnubilar quase que 
inteiramente a realidade econômica, de sorte que o próprio fim da lei – 
realização do direito dos credores – não logrou ser atingido; 

  5ª) Subsistiu, na Lei Falimentar brasileira, em consequência das 
concepções anteriores, uma finalidade liquidatória-solutória que é 
indisfarçável e que só deveria existir nos casos de completa inviabilidade da 
atividade empresarial. Exemplo: o sistema da impontualidade não o da 
insolvência (v. art. 1º e art. 11, §2º). A jurisprudência afirma, inocuamente, 
que o processo falimentar não se constitui em meio de cobrança, mas é 
assim que tem sido; 

  6ª) Subsistiram, igualmente, excessivos privilégios estabelecidos em favor 
do fisco, de tal sorte que nem mesmo os credores com garantia real 
sentem-se seguros no momento de concordar com a concessão do crédito.       

Depreende-se, pois, a inconformidade entre o ordenamento anterior com a 

veraz necessidade das empresas em crise. A imposição de meios de mercado como 

métodos para recuperação da empresa em crise mostrou-se como princípio basilar 

ao legislador da LREF (como adiante se analisará).  

A Recuperação Judicial instituída em 2005 traz como finalidade, conforme 

preceitua o artigo 47 da LREF4, a manutenção da função social da empresa e de sua 

unidade produtiva, uma vez que introduzida no sistema brasileiro a Teoria da 

Empresa. A adoção desta teoria, assinalando e distinguindo as características do 

empresário e da empresa - e afastando, por conseguinte, o conceito de comerciante 

-, justifica a demanda por uma legislação falimentar voltada à preservação 

empresarial.  

                                            

4 Assunto estudado no item 2.1. abaixo.  
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Neste sentido, concede a nova legislação, àquelas empresas em crise que 

apresentam viabilidade de reorganização sócio-econômica, a utilização de um 

instituto que estimula a negociação entre devedores e credores na busca pelo 

soerguimento do negócio em decadência. Por esta razão, deixa de ser um favor 

legal5, como ocorria nas concordatas, para ser uma forma contratual de benefício, 

uma vez que, sem a aprovação dos credores, a proposta de reorganização do 

devedor não tem seguimento.    

A crise da empresa recuperanda reflete-se na sua esfera econômica, sendo 

necessário, para um bom desenvolvimento do instituto recuperacional, investigar a 

causa das dificuldades e, posteriormente, desenvolver os meios de recuperação 

com ênfase na reorganização e no desenvolvimento dos ativos. Esta análise torna-

se multidisciplinar por exigir o estudo aprimorado de todos os ramos que envolvem a 

gestão da companhia, inclusive a relação entre clientes, credores e trabalhadores.   

As formas contratual e negocial da recuperação empresarial decorrem da 

conjunção dos interesses de todas as partes envolvidas na tramitação do benefício 

concursal. O devedor tem na possibilidade de utilização do instituto a saída mais 

eficaz para manutenção de seu negócio; os trabalhadores têm a manutenção de 

seus empregos e renda; os credores, por fim, diretamente afetados pelas medidas 

recuperacionais, buscam na aprovação da medida uma maximização das 

possibilidades de recuperação dos créditos concedidos à sociedade em crise. Para 

uma eficácia do soerguimento empresarial, é necessário criar uma harmonização 

destes interesses.6  

 

                                            

5 Para Jorge Lobo a recuperação judicial teria uma natureza híbrida, uma vez que, além de um 
caráter contratual (quando a vontade do devedor e dos credores “marcham paralelas”), o instituto 
seria um benefício legal, por compreender medidas específicas ao devedor recuperando (como ,por 
exemplo, a suspensão das ações e execuções individuais), e, também, uma obrigação ex lege (por 
ser concedida pelo juiz por sentença). (LOBO, Jorge. Comentários à Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência . coord. Paulo F. C. Salles de Toledo. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 105.)  
6 BENETI, Sidnei Agostinho. O processo da Recuperação Judicial. In: PAIVA, Luiz Fernando Valente 
de (Coord.). Direito Falimentar e a Nova Lei de Falências e Recu peração de Empresas . São 
Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 224-225.   
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 2.1. OBJETIVOS DO INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Como exposto acima, a nova legislação traz como premissa a viabilização da 

recuperação da empresa em crise. Neste sentido, se deixa de lado uma visão 

liquidatória do sistema falimentar para adotar uma sistemática recuperacional.  

Justamente por se tratar de uma crise momentânea, haja vista que a 

recuperação somente será concedida para aqueles sujeitos que comprovarem uma 

situação econômico-financeira possível de ser recuperada7, o legislador utiliza-se do 

princípio da preservação da empresa8 para nortear as finalidades e os objetivos do 

sistema recuperacional.  

O artigo 47 da LREF delineia os objetivos do instituto da Recuperação 

Judicial: 

viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica. 

Analisando o artigo supracitado, depreende-se que o procedimento da 

recuperação judicial busca, através dos diversos meios dispostos na lei, como 

objetivo primordial, a manutenção de uma empresa que consiga desempenhar sua 

função social. 

  Conforme anteriormente ressaltado, por ter a empresa, no mercado atual, 

relevante interferência na vida social, seja pela criação de empregos, seja pela 

produção e circulação de produtos e de serviços, uma crise econômico-financeira 

                                            

7 Nem toda empresa poderá requerer a concessão da recuperação judicial. No artigo 48 da LREF, o 
legislador impôs requisitos que deverão ser comprovados pelas empresas que pretendem requerer a 
concessão. São eles: (i) exercer regularmente as atividades há mais de 2 (dois) anos; (iii) não ser 
falido ou já terem sido declaradas extintas as responsabilidades decorrentes da decretação; (iii) não 
ter obtido nos últimos 5 (cinco) anos a concessão de recuperação judicial; (iv) não ter obtido a 
concessão de recuperação especial nos últimos 8 (oito) anos; (v) não ter sido condenado, ou seu 
administrador ou sócio controlador, aos crimes previstos na lei.   
8 Assunto estudado no próximo capítulo.  
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ultrapassa os limites internos da gestão empresarial, atingindo também a 

comunidade. Gladson Mamede comenta que o objetivo dado pelo legislador à 

preservação da empresa na verdade busca a proteção não do empresário ou da 

sociedade, mas sim da comunidade e do Estado, que se beneficiam de alguma 

maneira da atividade realizada por aquela sociedade9. 

  Assim, o objetivo de manutenção da fonte produtora e dos empregos pode 

ser incluído na finalidade genérica de manutenção da empresa. Registra-se, 

portanto, que o fim de preservar a empresa torna-se indispensável para que a 

mesma possa cumprir a sua função social10.  Exposto isto, percebe-se que a 

finalidade da concessão da recuperação judicial é garantir a manutenção no 

mercado de uma empresa que tenha condições de prosseguir com a geração de 

emprego, produção e circulação de mercadorias/serviços (função social).  

Alguns doutrinadores consideram que a forma com que os objetivos foram 

dispostos no artigo 47 indica uma hierarquia entre os mesmos. Manoel Bezerra 

Filho, em seu comentário ao referido artigo, declara haver uma superioridade das 

finalidades de manutenção da fonte produtora e dos empregos em relação à 

satisfação dos interesses dos credores11. A razão para isso seria de que a 

manutenção da atividade empresarial garantiria a preservação do emprego dos 

trabalhadores; mantidas estas finalidades, seria possível satisfazer os interesses dos 

credores. 12  

Opondo-se à posição de Manoel Bezerra Filho e Gladson Mamede de que 

existe uma hierarquia entre as finalidades do instituto recuperacional, alguns juristas 

alegam que os interesses envoltos no procedimento da recuperação deverão ser 

aplicados de forma harmônica, sendo que o ideal do instituto é a busca pela máxima 

                                            

9 MAMEDE, Gladson. Direito empresarial brasileiro: falência e recupera ção de empresas . v. 4. 
São Paulo: Atlas, 2006. p. 182-183.  
10 MAMEDE, Gladson. Direito empresarial brasileiro: falência e recupera ção de empresas.  v. 4. 
São Paulo: Atlas, 2006. p. 182. 
11 FILHO, Manoel Justino Bezerra. Lei de Recuperação de Empresas e Falências Comentad a. 5ª 
ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 142-143   
12 No mesmo sentido: MAMEDE, Gladson. Direito empresarial brasileiro: falência e recupera ção 
de empresas.  v. 4. São Paulo: Atlas, 2006. p. 183.  
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satisfação dos diversos interesses. Tal posição sustenta-se pela própria natureza do 

instituto: a ética da solidariedade.  

Nessa linha, Jorge Lobo desenvolve em seus comentários ao artigo 47 o 

fundamento da ética da solidariedade que orienta a legislação vigente: 

Para alcançar esse múltiplo escopo e para atender aos interesses das 
partes envolvidas e harmonizar os direitos de cada um equanimamente, ao 
invés do confronto entre devedor e seus credores, impõe-se a cooperação; 
ao invés do litígio, a conciliação; ao invés da apologia dos direitos pessoais, 
a luta para a realização dos fins comuns; ao invés da defesa egoística e 
intransigente dos interesses individuais, a busca de soluções solidárias e 
equitativas, que causem o menor sacrifício a todos, dentro da perspectiva 
de que se deve priorizar a composição dos interesses conflitantes, 
raramente convergentes se não houver, de parte a parte, a compreensão e 
a sensibilidade do que é absolutamente indispensável: salvar a empresa 
em crise, que demonstre ser econômica e financeiram ente viável, com 
a finalidade precípua de mantê-la empregadora de mã o-de-obra, 
produtora e distribuidora de bens e de serviços, cr iadora de riquezas e 
de prosperidade, geradora de impostos e, por igual,  ao mesmo tempo, 
respeitar os direitos e interesses dos credores .13(grifei)        

 Em suma, os diversos objetivos da recuperação judicial de uma empresa 

(manutenção da fonte produtora, manutenção dos empregos e satisfação dos 

interesses dos credores) deverão ser observados conjuntamente, com a finalidade 

específica de conservar a função social desempenhada pelo devedor através da 

preservação da empresa em crise.   

  

2.2. PRINCÍPIOS NORTEADORES  

 

O processo concursal, seja pelo instituto da recuperação, seja pela falência, é 

orientado por princípios que direcionam o procedimento à principal finalidade do 

                                            

13 LOBO, Jorge. Comentários aos artigos. In: TOLEDO, Paulo F. C. Salles. ABRÃO, Carlos Henrique 
(Coords.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falê ncia . São Paulo: Saraiva, 2005. 
p. 109.   
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novo diploma: a manutenção da função social da empresa14. Os referidos princípios 

devem ser analisados como uma “rede de princípios”, uma vez que não há 

autonomia entre suas aplicações; conforme dispõe Waldo Fazzio Júnior, os 

princípios mantêm entre si um nexo de complementaridade15.  

Em consonância com a orientação doutrinária, os princípios gerais jurídicos e 

os norteadores da LREF atuam de maneira a complementar as disposições legais, 

guiando os operadores do direito e as partes submissas ao ordenamento 

recuperacional.  

Inicia-se a análise específica de cada princípio norteador por aquele que, se 

fosse possível criar e discriminar uma hierarquização principiológica, seria 

considerado como princípio supremo do instituto recuperacional – o Princípio da 

Preservação da Empresa16. Esta hipotética supremacia decorre da abrangência 

deste princípio, uma vez que sua conceituação incorpora as especificações dos 

demais. 

A preservação da empresa nada mais é do que o próprio intento do legislador 

da LREF ao prever como motivação as dificuldades sócio-econômicas que podem 

decorrer da decretação de falência17. Na atual conjuntura econômica, a empresa tem 

grande influência social na comunidade onde está localizada, bem como influência 

econômico-financeira na sociedade como um todo, sendo que sua crise repercute 

                                            

14 Elenise Peruzzo dos Santos, no livro sobre a nova lei, assim dispôs: “Verifica-se, pois, que a 
novidade cinge-se aos princípios dedicados à realiz ação da função social do empreendimento , 
surgidos da necessidade de oportunizar ao devedor que transponha o período de crise com 
expectativa de sucesso.” (grifei) (SANTOS, Elenise Peruzzo  dos ... [et. AL.]. BATELLO, Silvio Javier 
(org.). Principais Controvérsias na nova lei de falências . Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 
2008.)    
15 Waldo Fazzio Júnior. Lei de Falências e Recuperação de Empresas . Atlas: São Paulo, 2008. p. 
15. 
16 Para Ricardo José Negrão Nogueira, este princípio poderia ser conceituado como Princípio da 
Supremacia da Recuperação da Empresa. A definição dada pelo autor a este princípio condiz com a 
conceituação explicitada no estudo ao Princípio da Preservação da Empresa. (NOGUEIRA, Ricardo 
José Negrão. Recuperação Judicial. In: SANTOS, Paulo Penalva. A nova lei de falências e de 
recuperação de empresas – Lei n° 11.101/05 . Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 141-142.)     
17 DOMINGOS, Carlos Eduardo Quadros. As Fases da Recuperação Judicial . Curitiba: J. M. 
Livraria Jurídica, 2009. p. 77-86 
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em prejuízos à comunidade, razão pela qual o princípio privilegia a recuperação da 

empresa à sua liquidação.    

O princípio da preservação da empresa é conseqüência da inclusão da teoria 

da empresa no ordenamento brasileiro. Neste diapasão, distinguiu-se a figura da 

empresa da do empresário, orientando o instituto à manutenção da unidade 

produtiva e não à manutenção das intenções dos proprietários/administradores da 

empresa.  

Alexandre Alves Lazzarini justifica a separação dos conceitos de empresa e 

empresário ao elevar o patamar deste princípio ao status de interesse público.18 

Para o autor, a recuperação não se restringe aos interesses do devedor e dos 

credores, mas atinge diretamente os interesses da sociedade. Por esta razão, 

estando a recuperação da empresa (preservação de sua função social) subordinada 

às oscilações do mercado, este princípio tem natureza econômica, razão pela qual a 

finalidade é a manutenção da unidade produtiva e não da empresa em si.  

De forma sintetizada, a utilização do Princípio da Preservação da Empresa 

busca diretamente a proteção da função social da empresa de forma a garantir o seu 

papel ativo na esfera social: circulação de riquezas, criação de empregos e incentivo 

à cultura.  

Em decorrência desta influência social, preocupou-se o legislador em limitar 

as hipóteses de incidência deste processo de revitalização da empresa em crise. 

Como anteriormente explicitado, na grande maioria das vezes a crise vivenciada 

pela companhia é econômica, razão pela qual a viabilidade financeira da empresa 

em dificuldades deverá ser analisada para a concessão da recuperação19. Assim, 

                                            

18 LAZZARINI, Alexandre Alves. Reflexões sobre a Recuperação Judicial de Empresas. In: LUCCA, 
Newton de.  DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (Coords.) Direito Recuperacional  – Aspectos 
Teóricos e Práticos . São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 124-129. 
19 JÚNIOR, Waldo Fazzio. Lei de Falências e Recuperação de Empresas . São Paulo: Atlas, 2008. 
p. 15-21.  
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tem-se a incidência do Princípio da Viabilidade da Empresa, segundo o qual nem 

toda empresa pode ou deve ser recuperada.20  

Esta limitação imposta pelo legislador pondera a finalidade substancial do 

instituto recuperacional que é a de evitar a quebra e não de adiá-la.21 

Conseqüentemente, permite-se a utilização dos meios de recuperação apenas 

àquelas empresas que, independentemente da crise, apresentem uma capacidade 

econômica de suportar a reorganização de seus negócios.             

Fábio Ulhoa Coelho justifica esta limitação em função do custo gerado pela 

concessão de recuperação de uma empresa à sociedade. Expõe:  

(...) como os principais agentes econômicos acabam repassando aos seus 
respectivos preços as taxas de riscos associados à recuperação judicial ou 
extrajudicial do devedor, o ônus da reorganização das empresas no Brasil 
recai na sociedade brasileira como um todo22.   

Continua o autor: 

Falo dos custos da recuperação da empresa, que são socializados por um 
encadeamento complexo de relações econômicas e sociais.  

Em concordância com o explanado pelo autor, o princípio da viabilidade da 

empresa justifica o “sacrifício” sofrido pela sociedade23. A verificação da viabilidade 

ou não da devedora dar-se-á pela observação de fatores endógenos e exógenos 

das relações da própria empresa. Waldo Fazzio Júnior expõe como fatores 

                                            

20 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa . v. 3. São Paulo: 
Saraiva, 2007. p. 382-385 
21 BATTELLO, Silvio Javier (Org.). Principais controvérsias da nova lei de falências . Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris, 2008. 
22 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa . v. 3. São Paulo: 
Saraiva, 2007. p. 382.   
23 Fábio Ulhoa Coelho exemplifica: “Imagine que os bancos vejam, em diversos processos judiciais de 
recuperação dos respectivos devedores, seus créditos transformados em capital, pelo plano de 
reorganização aprovado pela maioria dos credores e homologado pelo juiz. Isso implica que em vez 
do dinheiro emprestado, os bancos receberão ações ou quotas da sociedade empresária devedora, 
tornando-se – a contragosto ou não – sócios de um negócio de futuro incerto. Quer dizer, se as 
medidas de recuperação frutificarem, os bancos terão de volta o seu dinheiro; mas em caso contrário, 
perderão tudo que haviam emprestado. Essa mudança importará impactos nas taxas de juros 
praticados pelos bancos. (...) Com isso, o custo do dinheiro aumentará e, consequentemente, todos 
os empresários fornecedores de bens ou serviços que dependem de financiamento bancário 
acabarão por repassar o aumento a seus preços.” (COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito 
Comercial – Direito de Empresa . v. 3. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 382.)     
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endógenos o ativo e o passivo da empresa, o faturamento anual, o nível de 

endividamento da empresa – enfim, causas próprias da gestão empresarial; e como 

fatores exógenos a relevância sócio-econômica da atividade24. Fábio Ulhoa Coelho, 

corroborando para o entendimento de Waldo Júnior, em sua análise sobre o 

princípio em comento, elenca os vetores que deverão ser considerados pelo Poder 

Judiciário quando da concessão da recuperação, quais sejam: importância social da 

atividade, mão-de-obra e tecnologias aplicadas, volume do ativo e do passivo, idade 

da empresa e o seu porte econômico.25     

Analisados os referidos fatores, conclui-se que a empresa considerada 

economicamente viável para o processo de recuperação será aquela que gera uma 

maior expectativa de êxito na execução do plano recuperacional. Esta viabilidade 

também está intimamente relacionada com o Princípio da Maximização de Ativos e 

com o Princípio da Manutenção de Meios Produtivos. Ambos os princípios observam 

a necessidade de operar o procedimento de recuperação nos meios que a própria 

atividade da empresa em crise detém, otimizando o negócio já existente da 

sociedade à manutenção e ao aprimoramento dos ativos.  

A viabilidade econômica da empresa e a situação dos seus ativos impõem um 

procedimento célere de recuperação, a fim de evitar a deteriorização dos bens. De 

tal modo agiu o legislador ao instituir um procedimento de certa forma 

desburocratizado e que pretende uma atuação rápida tanto do devedor (no caso do 

prazo para apresentação do plano de recuperação e do prazo para cumprimento das 

medidas recuperacionais), 26 quanto dos credores (no caso da aprovação do plano e 

suspensão das ações e execuções individuais).   

Por tratar-se de um instituto contratual, já que a ocorrência da recuperação da 

empresa depende da anuência de seus credores, a atuação dos credores e para 

com estes é orientada pelo Princípio da Par Conditio Creditorum. Como a 

                                            

24 JÚNIOR, Waldo Fazzio. Lei de Falências e Recuperação de Empresas . São Paulo: Atlas, 2008. 
p. 16.  
25 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa . v. 3. São Paulo: 
Saraiva, 2007. p. 382.   
26 Artigos 53 e 61 da LREF. 
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recuperação será guiada principalmente pelos interesses dos credores27, 

contrariando a forma de atuação do diploma anterior, a estes deverá ser dado um 

tratamento igualitário.  

O princípio da par conditio creditorum prevê uma eqüidade na abordagem dos 

créditos. Esta prerrogativa ocorre justamente pelo receio de se manter nesta nova 

forma concursal o que ocorria nas concordatas, quando “o que chegava primeiro 

mais chances tinha de ter o seu crédito realizado”. Como a finalidade é o 

afastamento da liquidação, o tratamento paritário gera uma proporção no 

recebimento dos créditos – é importante ressaltar que este tratamento equitativo e 

proporcional ocorre dentre credores da mesma classe, uma vez que existe o 

nivelamento de classes creditícias.  

A possibilidade de aplicação de um tratamento paritário decorre do caráter 

universal dado aos créditos concursais, uma vez que o juízo universal falimentar 

chama aos seus cuidados todos os créditos da empresa em crise. Exemplos deste 

juízo universal são a própria suspensão das ações e execuções individuais, prevista 

no art. 6º, §4º, LREF, e a prerrogativa de que todos os créditos existentes antes do 

pedido estarão sujeitos à recuperação judicial (art. 49, LREF).       

Esta generalidade dos créditos é orientada pela intenção de otimização dos 

resultados a serem obtidos no reerguimento da empresa. Como bem coloca Waldo 

Fazzio Júnior:28  

Primazia dos credores não é noção incompatível com a correção 
econômico-financeira da empresa, até porque nenhum credor é movido pelo 
animus liquidatório. Em certo sentido, empresa liquidada não paga. 

Posta a necessidade de preservação da empresa e de primazia dos 

interesses dos credores, resta analisar o princípio que garantirá uma boa execução 

do plano recuperacional sem permitir fraudes: o Princípio da Publicidade, também 

                                            

27 Um exemplo desta prerrogativa é a impossibilidade de desistência da ação de recuperação por 
parte do devedor, sem a anuência dos credores, depois que deferido o processamento da ação (art. 
52, §4º, LREF). 
28 JÚNIOR, Waldo Fazzio. Lei de Falências e Recuperação de Empresas . São Paulo: Atlas, 2008. 
p. 18.  
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denominado de Princípio da Transparência (conforme expõe Alexandre Alves 

Lazzarini29).  

  A exigência de publicidade dos atos garante um procedimento idôneo na 

busca da recuperação da empresa. A fim de garantir que os credores sujeitos ao 

procedimento recuperacional assumam os riscos provenientes deste instituto com 

plena consciência da situação econômica da empresa, impõe o legislador que o 

devedor atue de forma transparente.30   

A publicidade dos procedimentos, além de gerar um processo eficiente e 

secundum legem, inibe possibilidades de fraudes concursais, muito corriqueiras na 

fase das concordatas. Este princípio converge com o princípio constitucional de 

segurança jurídica, estritamente essencial para a aprovação dos planos pelos 

credores.  

Alexandre Lazzarini, ao conceituar o referido princípio, descreve como 

conseqüência desta publicidade a mudança da natureza jurídica da empresa31:  

A empresa em crise no momento em que postula a recuperação judicial (ou 
mesmo a tutela judicial na recuperação extrajudicial) perde a sua natureza 
eminentemente privada e passa a uma condição institucional, onde, embora 
continue na sua livre administração (apesar de algumas restrições), fica 
com a sua existência condicionada a fatores externos, ou seja, a análise de 
sua função social e interesses dos credores; não importa, pois, o interesse 
do empresário caso esses fatores não convirjam com o dele. 

E quanto à aprovação do plano por parte dos credores, relata: 

Não basta que a empresa seja transparente: é importante que os credores 
tenham disposição de analisar as informações apresentadas de modo a 
decidir quanto à consistência do plano e sua plausibilidade. 

                                            

29 LAZZARINI, Alexandre Alves. Reflexões sobre a Recuperação Judicial de Empresas. In: LUCCA, 
Newton de.  DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (Coords.) Direito Recuperacional  – Aspectos 
Teóricos e Práticos . São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 127-129.  
30 Esta transparência pode ser verifica nas seguintes hipóteses: (i) artigo 51, II, LREF – impõe a 
apresentação das demonstrações financeiras da devedora quando do pedido de recuperação; (ii) 
artigo 53, II e III, LREF – impõe a apresentação de demonstração de viabilidade econômica da 
devedora, bem como avaliação de seus ativos e laudo econômico-financeiro quando da apresentação 
do plano de recuperação. 
31 LAZZARINI, Alexandre Alves. Reflexões sobre a Recuperação Judicial de Empresas. In: LUCCA, 
Newton de.  DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (Coords.) Direito Recuperacional  – Aspectos 
Teóricos e Práticos . São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 127-129. 
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Destarte, brevemente analisados os princípios norteadores do processo de 

recuperação judicial, percebe-se que todos agem de forma complementar uns com 

os outros a fim de obter uma maior efetividade ao soerguimento da empresa e à 

satisfação dos créditos da devedora.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

26 

3. PROCEDIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Indispensável para uma correta análise dos efeitos da concessão da 

Recuperação Judicial, necessária se faz a distinção procedimental do (i) despacho 

de processamento da recuperação judicial com a (ii) decisão de concessão da 

Recuperação Judicial.  

A LREF define como momentos processuais e procedimentais distintos a 

decisão do magistrado que, ao analisar a petição inicial de pedido de recuperação 

judicial, defere o processamento da ação (artigo 52, caput32), da decisão que 

concede a Recuperação Judicial após apresentação e aprovação do plano de 

recuperação (artigo 58, caput33). Embora ambos os eventos iniciem fases distintas 

da ação de recuperação da empresa, geram eles efeitos semelhantes e de 

significativa importância para o estudo em tela.  

 

3.1. DESPACHO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E SEUS EFEITOS 

 

Apresentada pelo requerente - empresa ou empresário em crise - a petição 

inicial de pedido de Recuperação Judicial, caberá ao magistrado uma análise 

restritiva sobre os documentos que a acompanham, a fim de verificar se a mesma 

está instruída com todos os documentos exigidos em lei (artigo 51, LREF), e se são 

legítimas as partes. Verificados os requisitos de processamento da ação, proferirá o 

juiz despacho de prosseguimento do feito, o que gera efeitos imediatos tanto na 

esfera jurídica do devedor quanto na de seus credores.  

                                            

32 Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o 
processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato: (...) 
33 Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor cujo 
plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado 
pela assembléia-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 
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O despacho de processamento da recuperação judicial comporta como 

medida administrativa imediata a nomeação de um administrador judicial da 

empresa em crise (artigo 52, I, LREF). Esta pessoa, que poderá ser tanto pessoa 

física como jurídica, profissional idôneo, será a responsável, juntamente com o 

magistrado, pela condução da recuperação, devendo, dentre outras funções (artigo 

21 e seguintes, LREF), elaborar a relação de credores, prestar e obter informações 

que julgar essenciais ao andamento da recuperação e apresentar relatórios 

mensais.  

São efeitos jurídicos provenientes do referido despacho, previstos nos incisos 

do artigo 52, LREF: (i) dispensa de qualquer certidão negativa por parte do devedor, 

possibilitando a este o pleno exercício de sua atividade, exceto para contratar com o 

Poder Público (inciso II); (ii) suspensão de todas as ações e execuções que tramitam 

contra o devedor (inciso III); (iii) necessidade de apresentação de contas mensais 

por parte do devedor enquanto perdurar a recuperação (inciso IV); (iv) intimação do 

Ministério Público e comunicação às Fazendas Federais, Estaduais e Municipais, 

onde o recuperando tenha estabelecimento (inciso V).   

Aqui cabe uma breve análise sobre o efeito suspensivo do despacho de 

processamento da ação de recuperação. A suspensão das ações e execuções em 

trâmite em outras varas e jurisdições está relacionada ao princípio do juízo universal 

do processo falimentar34.  Excetuam-se deste efeito suspensivo as ações previstas 

no artigo 6° e parágrafos da LREF, quais sejam: açã o que demandar quantia 

ilíquida, ações trabalhistas para apurar o respectivo crédito, execuções fiscais e as 

ações relativas a créditos excetuados.  

A razão de ser desta suspensão é justamente a preservação da característica 

principal do instituto da Recuperação Judicial: a união de esforços de devedor e 

credores pela reorganização da empresa em crise. Assim, a suspensão faz com que 

os credores se voltem para a ação de recuperação, sendo chamados a participar do 

processo para garantir um tratamento equânime entre todos os credores.   
                                            

34 BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e 
Falências Comentada . 5. Ed. São Paulo: Revista dos Tribunas Comentários, 2008. p. 67. 
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Impôs o legislador o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias para 

suspensão das ações e execuções, contados do próprio despacho de 

processamento.35 Tal medida buscou garantir o direito dos credores de pleitearem 

seus créditos em autos apartados, caso não seja, dentro do referido prazo, aprovado 

o plano de recuperação. Mantém-se, assim, o caráter célere do processo de 

recuperação. Transcorridos os 180 dias do deferimento de processamento da 

recuperação sem que tenha sido o crédito objeto do plano de recuperação judicial 

aprovado, poderá o credor retomar a ação ou execução suspensa ou, ainda não 

havendo ação quanto ao seu crédito, ajuizá-la. Essa possibilidade decorre do fato de 

que o plano gera novação de todos os créditos anteriores à recuperação – assunto 

este que será estudado detalhadamente adiante.     

A fase que se inicia com o processamento da recuperação pode ser 

denominada fase de deliberação da recuperação judicial, como preceitua Fábio 

Ulhoa Coelho:36 

A fase de deliberação do processo de recuperação judicial inicia-se com o 
despacho de processamento. O principal objetivo dessa fase é a votação do 
plano de recuperação da empresa do devedor.   

Assim, para que posteriormente seja concedida a recuperação da empresa 

em crise, passa-se a discutir exaustivamente, entre credores, devedores e 

administrador judicial, as formas e os meios que serão aplicados na reestruturação 

sócio-econômica da empresa recuperanda.   

 

3. 2. O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

 

A fase deliberativa, acima referida, é considerada como a mais complexa de 

todo o procedimento judicial por envolver múltiplos interesses que deverão ser 
                                            

35 Artigo 6º, §4º, LREF.  
36 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Nova Lei de Falências e de Recuperaçã o de Empresas . 
6. Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 155. 
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manifestados em prazo limitado pelo legislador em 150 (cento e cinqüenta) dias – 

período entre a decisão de processamento e a decisão de concessão da 

recuperação judicial.37Trata-se da fase de negociação entre o interesse da devedora 

(manter-se ativa) e os interesses dos credores (satisfação dos créditos). O 

desenvolvimento, a apresentação, a aprovação e a implementação do plano 

recuperacional caracterizam esta fase.  

A dimensão da importância de um plano de recuperação está intimamente 

relacionada à razão de ser do plano, já que o mesmo foi elevado, pelo próprio 

legislador, ao patamar de instrumento de suma importância para a real eficiência da 

reorganização da devedora. A importância da qualidade do plano é destacada por 

Fábio Ulhoa Coelho em seus comentários à LREF: 

A mais importante peça do processo de recuperação judicial (ou de 
“reorganização da empresa”). Depende exclusivamente dele a realização ou 
não dos objetivos associados ao instituto, quais sejam, a preservação da 
atividade econômica e cumprimento de sua função social.38    

Como anteriormente explanado, para que a recuperação judicial ao seu final 

seja eficaz, é indispensável que, à época de prosseguimento do feito, a empresa em 

crise tenha apresentado um plano recuperacional sólido e, principalmente, viável39. 

Primordial instrumento a ser instruído no processo, o referido plano deverá 

direcionar a futura forma de atuação da empresa, buscando, pela implementação de 

suas medidas, o desiderato do próprio instituto: o soerguimento empresarial.   

O autor Donald Mac Nicol bem fundamentou a finalidade do plano de 

recuperação: 

O plano de recuperação judicial tem o objetivo de possibilitar a recuperação 
de empresas com dificuldades de ordem financeira, que possam ser 

                                            

37NOGUEIRA, Ricardo José Negrão. Recuperação Judicial. In: SANTOS, Paulo Penalva. A nova lei 
de falências e de recuperação de empresas – Lei n° 11.101/05. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
p.129-156. 
38 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova lei de falências e de recuperaçã o de empresas. 6ª. 
Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 158.  
39 Ainda, neste sentido, complementa Fábio Ulhoa Coelho: “Se o plano de recuperação é consistente, 
há chances de a empresa se reestruturar e superar a crise que mergulha.” (COELHO, Fábio Ulhoa. 
Comentários à nova lei de falências e de recuperaçã o de empresas . 6ª. Ed. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 158.) 
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superadas mediante o planejamento de suas operações e a negociação de 
débitos com seus credores.  

O plano deve permitir que a empresa tenha condições de melhorar a sua 
rentabilidade e a capacidade de geração de caixa, para possibilitar a 
continuidade das operações e volte a operar normalmente, após o 
cumprimento das providências previstas. Ou seja, o plano não é apenas um 
conjunto de ações de curto prazo para dar uma sobrevida à empresa, mas, 
sim, um planejamento de reestruturação sustentado.40   

Assim, em consonância com o exposto pelo autor acima citado, as medidas 

propostas pelo devedor deverão, obrigatoriamente, prever um equilíbrio entre o que 

é realmente passível de realização pela empresa e os interesses dos credores. Isto 

porque, como anteriormente mencionado, o plano confirma a orientação contratual 

do instituto, uma vez que a sua implementação depende de aprovação direta dos 

credores41.  

É indispensável, por conseguinte, que a devedora consiga, por meio de seu 

posicionamento perante a situação de crise, transparecer credibilidade a seus 

credores. A confiabilidade gerada pela demonstração de viabilidade da empresa na 

execução do plano proporcionará aos credores maior segurança, haja vista que o 

mesmo, por ter a finalidade de reestruturar o passivo da empresa, provoca 

sacrifícios por parte daqueles que o aprovarem. Por isso, como já comentado, o 

plano deverá convencer as classes de credores que as medidas ali apresentadas 

trarão menores prejuízos do que uma futura quebra.  

                                            

40 MAC NICOL, Donald; MURCHED, Badih Sanna. Plano de recuperação. In: MACHADO, Rubens 
Aprobatto (Coord.). Comentários à nova lei de falência e recuperação de  empresas  – Doutrina e 
Prática . São Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 166.  
41 Não cabe a este estudo analisar as formas de aprovação do plano de recuperação; entretanto, 
apenas por exemplificação, cita-se, de forma simplificada, as três hipóteses de aprovação: (i) quando 
os credores não apresentam qualquer objeção ao plano apresentado pela devedora – aprovação 
tácita; (ii) havendo objeções ao plano, o magistrado será obrigado a convocar a Assembléia Geral de 
Credores (artigo 56, LREF), sendo que o plano será aprovado de forma assemblear se votado 
conforme as disposições do artigo 45, LREF, for aprovado por todas as classes de credores 
existentes; e (iii) poderá ser concedida a recuperação pelo magistrado nos casos em que o plano 
tenha sido aprovado por duas classes creditórias conforme os requisitos de votação do artigo 45, 
LREF, e que na classe que o plano tenha sido rejeitado, tenha havido voto favorável de 1/3 dos 
credores – possibilidade preconizada no artigo 58, §1º, LREF – neste caso, pode-se nomear de 
aprovação assemblear-judicial. (NOGUEIRA, Ricardo José Negrão. Recuperação Judicial. In: 
SANTOS, Paulo Penalva. A nova lei de falências e de recuperação de empresa s – Lei n° 
11.101/05. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p.129-156.)     
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Mario Engler Pinto Junior, em oportuno artigo sobre o assunto, menciona que 

para a adesão das classes creditórias é essencial que o plano apresente condições 

minimamente mais favoráveis do que as advindas de uma possível decretação de 

falência. 42 O autor continua dizendo que, se os interesses dos credores fossem 

melhor atendidos na procedência da falência, não teriam aqueles motivação para 

concordar com o plano e com as medidas propostas.   

Assim, o plano proposto consistirá em mecanismos rígidos que comprovem e 

garantam a viabilidade econômico-financeira da empresa em crise e, 

conseqüentemente, convençam os credores de uma eficaz implementação.  

O artigo 53 do atual diploma impõe os seguintes requisitos como necessários 

à instrução do plano: (i) discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a 

ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; (ii) demonstração de 

sua viabilidade econômica; e (iii) laudo econômico-financeiro e de avaliação dos 

bens ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa 

especializada.  

Destas condições impostas pelo texto legal à instrução do plano, depreende-

se que, assim como os demais atos do processo, esta fase será dotada de plena 

transparência (conforme disposto na análise sobre o Princípio da Publicidade). A 

exposição aos credores da real situação econômica da empresa é imperativa para 

que os mesmos possam votar pela aprovação ou não do plano com total 

conhecimento da situação da empresa.  

Para que os credores estejam dotados de referida formação da vontade, três 

informações devem ser constatadas: (i) os meios adotados para a recuperação; (ii) a 

demonstração de viabilidade da atividade empresarial; e (iii) a demonstração de que 

                                            

42 PINTO JUNIOR, Mario Edgler. A teoria dos jogos e o processo de recuperação de empresas. In: 
WALD, Arnoldo (Coord.). Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitai s. Ano 9. jan/mar 
2006. p. 63-79.  
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o devedor possui condições financeiras (ativos) suficientes para manter o negócio e 

aplicar os meios. 43  

3.2.1.  As medidas recuperacionais 

Em decorrência da suma importância dada ao plano de recuperação, o 

legislador, no artigo 50 do atual diploma, elencou, de forma elucidativa44, alguns 

meios a serem utilizados pela devedora em sua reorganização.    

A escolha pela utilização de um dos meios, de outras hipóteses que não 

constam na lei, ou, até mesmo, de uma aplicação conjunta de várias medidas, 

depende exclusivamente da devedora. Ao desenvolver o plano de recuperação, o 

empresário/ a sociedade empresária em crise utilizar-se-á, dentre as formas 

aplicáveis ao seu caso, daquelas medidas que melhor condizem com a possibilidade 

de soerguimento de suas atividades.   

Por esta razão, o diploma impõe a necessidade de a recuperanda apresentar 

o plano com detalhes pormenorizados dos meios de recuperação que pretende 

aplicar na atuação da empresa45. Isso posto, visto que cada empresa recuperanda 

desenvolverá o seu próprio plano – não há uma forma pré-estabelecida –, cada 

negociação e atuação da empresa corresponderão à própria situação de crise da 

recuperanda.  Ricardo José Negrão Nogueira, ao comentar a escolha dos meios 

recuperacionais, leciona: “caberá ao devedor justificar a escolha do meio 

                                            

43 SOUZA, Marcos Andrey de. Comentários aos artigos 51 ao 54. In: LUCCA, Newton de (Coord.). 
Comentários à Nova Lei de Recuperação de Empresas e  de Falências . São Paulo: Quartier Latin, 
2005. p. 290-293.    
44 Não há divergência doutrinária quanto à questão de tratar-se os meios elencados no artigo 50, 
LREF, apenas como uma listagem exemplificativa, vez que o próprio caput do artigo, ao seu final, traz 
a expressão “dentre outros”.  
45Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, 
sob pena de convolação em falência, e deverá conter: I – discriminação pormenorizada dos meios 
de recuperação a ser empregados , conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo (...) (grifei)  
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recuperatório, adequando-o à exposição de causas concretas de sua situação 

patrimonial e às razões de crise econômico-financeira, relatadas em seu pedido” 46.   

São apontadas pela legislação como meios de recuperação judicial, no artigo 

50 da LREF, dezesseis hipóteses; entretanto, analisaremos apenas aquelas que, de 

certa forma, influenciam no desenvolvimento da atividade da empresa recuperanda: 

 a) renegociação das condições obrigacionais financeiras: concessão de 

prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou 

vincendas; dação em pagamento e/ou novação das dívidas. Para alguns juristas, 

estas medidas corresponderiam a um plano de ação emergencial47 – por, 

geralmente, ser a primeira medida visada pelo devedor.48 No caso de dação em 

pagamento ou novação49, não são suficientes, se aplicadas de forma isolada, à 

recuperação50.    

 b) reestruturação societária: cisão, incorporação, fusão ou 

transformação da sociedade; alteração do controle societário e/ou dos 

administradores e órgãos administrativos; administração compartilhada; concessão 

aos credores de eleição dos administradores (poder de veto); aumento do capital 

social. Trata-se de medidas intrínsecas à gestão da empresa em recuperação. Para 

Jorge Lobo,51 esses meios poderiam ser elencados em três tipos de reestruturação: 

societária (ex. cisão, incorporação); administrativa (ex. mudança dos 

                                            

46 NOGUEIRA, Ricardo José Negrão. Recuperação Judicial. In: SANTOS, Paulo Penalva (Coord.). A 
nova lei de falências e de recuperação de empresas  – Lei nº 11.101/05. Rio de Janeiro: Forense, 
2006. p. 129-156.   
47 MILITELLI, Marco. Prática da gestão para recuperação de empresas em dificuldades. In: LUCCA, 
Newton de (Coord.). Direito Recuperacional: aspectos teóricos e prático s. São Paulo: Quartier 
Latin, 2009. p. 422-449.   
48 Este meio é, dentre os apresentados pelo atual sistema, o que mais se aproxima da antiga 
concordata. O antigo sistema concursal de concordata preventiva apresenta como plano para 
manutenção das atividades do devedor a possibilidade de remição das dívidas (remissória), de 
prorrogação dos prazos obrigacionais (dilatória), ou uma mistura de ambas as possibilidades (mista).  
49 O instituto da novação, seja na forma de meio de recuperação ou qualquer outra, será analisado 
detalhadamente no decorrer do presente trabalho.  
50 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova lei de falências e de recuperaçã o de empresas . 6. 
Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 138.  
51 LOBO, Jorge. Comentários ao artigo 50. In: TOLEDO, Paulo F. C. Salles de. ABRÃO, Carlos 
Henrique (Coords.). Comentários à lei de recuperação de empresas e falê ncia . São Paulo: 
Saraiva, 2005. p. 119-129.  
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administradores) e de poder de controle (ex. alienação do controle, controle 

compartilhado e poder de veto).  

 c) alteração dos ativos da empresa: trespasse ou arrendamento de 

estabelecimento; venda parcial de bens e usufruto da empresa. Nessas hipóteses, a 

devedora negocia os próprios ativos da empresa na busca de uma manutenção 

financeira ou autoriza que terceiros tomem a direção da sociedade para melhor 

promover a recuperação.  

 d) renegociações trabalhistas: redução salarial, compensação de 

horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva. Através de 

negociação de condições com a classe dos trabalhadores, o devedor busca manter 

a mão-de-obra já acostumada e direcionada para a atividade da empresa.  

Esta breve análise dos possíveis meios de recuperação judicial serve apenas 

para demonstrar que a cláusula de medidas propostas ao devedor para buscar a sua 

reorganização é aberta, e não numerus clausus. Caberá ao recuperando, 

juntamente com as observações e objeções dos credores, determinar qual a forma 

de prosseguimento das atividades empresariais e quais meios se mostrarão mais 

viáveis para uma eficaz recuperação.  

Para que o plano recuperatório possa ser submetido à análise dos credores, 

deverá a devedora apresentá-lo no prazo de 60 (sessenta) dias. A contagem do 

referido prazo inicia-se do despacho que concede o processamento da recuperação. 

Assim preceitua o caput do artigo 53 da LREF: 

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no 
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da public ação da decisão 
que deferir o processamento da recuperação judicial , sob pena de 
convolação em falência, e deverá conter: (...) (grifei) 

Muitos aplicadores da lei questionam este reduzido prazo, alegando que a 

relevância e a seriedade intrínsecas ao instrumento do plano conflitariam com a 

brevidade de dias. Entretanto, estas alegações não prosperam.  
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O instituto da Recuperação Judicial tem como princípio basilar a celeridade 

dos atos, justamente para não permitir a deteriorização dos ativos empresariais e 

satisfazer, o quanto antes e da melhor forma, os interesses dos credores. Isso posto, 

presume-se que a situação de crise da devedora já era conhecida por seus 

administradores/sócios há um considerável tempo antes do pedido judicial de 

recuperação (não foi de inopino), o que leva a crer que estes já tivessem pensado, 

com certa antecedência, nas formas a serem propostas na recuperação. 

A legislação vigente considera peremptório o prazo de 60 (sessenta) dias; 

conseqüentemente, não apresentado o plano nesses 60 dias, caberá ao juiz 

decretar a falência do devedor. Esta é mais uma razão que condiciona a empresa 

que pretende ter a recuperação concedida a já ter desenvolvido seu plano 

recuperacional quando do pedido de recuperação, ainda que se trate de uma 

negociação inicial. A relevância de referido desempenho no desenvolvimento do 

plano sustenta-se na possibilidade de o pedido de recuperação ser convertido na 

decretação de falência da requerente.   

Por fim, no que cabia à análise do plano de recuperação judicial, importante 

mencionar que, excetuados os prazos de pagamento previstos no artigo 54 e seu 

parágrafo único,52 poderá o devedor, com a anuência dos credores afetados, impor 

prazos superiores aos constantes na lei.  

Apresentado o plano no prazo previsto no artigo 53, iniciará o prazo para 

manifestação dos credores e para possíveis discussões a respeito das negociações 

apresentadas.53      

 

                                            

52    Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho 
vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 
Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o 
pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos de natureza 
estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial. 
53 Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua objeção ao plano de recuperação judicial no 
prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação da relação de credores de que trata o § 2o do art. 
7o desta Lei. 
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3.3. DECISÃO DE CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E SEUS EFEITOS 

 

A fase de deliberação do procedimento da recuperação judicial, conforme 

preceituado por Fábio Ulhoa Coelho, tem no plano de recuperação a sua principal 

figura.  

Como anteriormente analisado, a aprovação do plano recuperatório enseja o 

início da terceira fase do processo de recuperação. De acordo com o princípio 

basilar deste novo instituto concursal, qual seja, a manutenção da função social da 

empresa, o plano de recuperação judicial, apresentado pelo devedor e amplamente 

discutido entre os credores, devedor e administrador judicial, será o ponto norteador 

de toda a recuperação da empresa em crise.  

Aprovado o plano, seja por deliberação de todas as classes de credores em 

Assembléia-Geral, conforme o artigo 45, LREF, seja pela inexistência de objeção de 

credores quanto ao plano, nos termos do artigo 55, LREF, ou ainda, pela concessão 

judicial quando for o caso de craw down54, o juiz concederá a recuperação judicial.  

Com a publicação da decisão que concede a recuperação judicial, tem início a 

fase de execução, voltada exclusivamente para a efetivação das condições e 

medidas dispostas no plano de recuperação. Para esta efetivação, terá o devedor o 

prazo de 2 (dois) anos.55    

                                            

54 Quando a aprovação e homologação do plano de recuperação judicial é realizada por 
determinação judicial (art. 58, §1°, LREF).  
55 O prazo de 02 (dois) anos previstos no artigo abaixo exposto foi aplicado pelo legislador apenas 
para impedir fraudes à falência, explico. Tendo a empresa recuperanda cumprido com todas as 
obrigações previstas no plano nos 2 anos posteriores à concessão de sua recuperação, o juiz 
decretará o encerramento da recuperação, nos termos do artigo 63, LREF. Caso o devedor não 
cumpra com qualquer de suas obrigações nestes 2 anos, será decretada sua falência. Entretanto, o 
decurso deste prazo não significa que a empresa tenha já finalizado todas as suas obrigações, pois 
podem continuar a existir prestações futuras, outras formas de pagamento que foram previstos para 
mais de 2 anos do plano. Sendo o caso, deverá o devedor a continuar a adimplir com suas 
obrigações, mas não será mais considerado em recuperação judicial (e, por conseguinte, não poderá 
mais ser decretada a sua falência em caso de inadimplemento). 
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O principal efeito desta decisão que concede a recuperação judicial da 

empresa é, justamente, a razão deste estudo: a novação dos créditos (a seguir 

analisado). Outro efeito da concessão recuperacional é a submissão do devedor e 

de todos os seus credores ao plano de recuperação. 

A decisão concessória passa a ter caráter executivo, conforme dispõe o 

parágrafo primeiro do artigo 59 da LREF:  

§ 1º A decisão judicial que conceder a recuperação judicial constituirá título 
executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III, do caput da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Assim, os credores que tiverem seus créditos com satisfação prevista para 

depois dos 2 anos de recuperação previstos no artigo 53 da mesma Lei valer-se-ão 

deste título executivo judicial para tutelar seus direitos.    

  Como preceitua o artigo 59, da LREF, a aprovação do plano de recuperação 

e a concessão do benefício recuperacional implicam a novação de todos os créditos 

anteriores ao pedido, bem como vinculam todos credores e devedores ao plano. 

Justamente pela ocorrência da novação dos créditos, deixa de ter razão o retorno às 

ações e execuções individuais contra o devedor previsto no parágrafo 4º do artigo 6º 

do atual diploma. 

 

 

 

                                                                                                                                        

 Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação 
judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) 
anos depois da concessão da recuperação judicial. 
§ 1o Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta 
Lei. 
§ 2o Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições 
originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos 
validamente praticados no âmbito da recuperação judicial. 
Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz 
decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará: (...).  
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4. A NOVAÇÃO CONCURSAL   

 

Como brevemente relatado anteriormente, o novo sistema concursal 

introduzido pela LREF e muitos de seus métodos de aplicação ainda são, após cinco 

anos de vigência, amplamente discutidos pela doutrina e jurisprudência. Discussões 

acerca da eficácia da aplicação da lei, da necessidade de varas judiciais 

especializadas e das formas de convencimento dos credores em participar da ação 

têm gerado a criação dos mais diversos entendimentos.  

As formas como o instituto da novação é apresentado na lei e a maneira 

como é aplicado e como seus efeitos são percebidos também são pontos de 

divergências interpretativas da lei.  

Neste capítulo, os esforços voltam-se a diferenciar as diversas maneiras e os 

efeitos que a novação pode surtir; no próximo capítulo, analisar-se-ão os 

posicionamentos jurisprudenciais dos Tribunais de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul e do Estado de São Paulo e uma decisão específica do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o assunto.  

  

4.1. A NOVAÇÃO NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 

 

O instituto da novação tem sua origem no direito romano. O antigo 

ordenamento romanista, diante da impossibilidade de transmissão das obrigações 

na forma de cessão como hoje conhecemos, desenvolveu um meio inovador de 
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transmissão: extinguia-se a obrigação anterior pela formação de uma nova 

obrigação – assim, criou-se a novação56.  

Para que a referida transmissão da obrigação fosse possível, era necessário 

que o conteúdo da obrigação se mantivesse idêntico; portanto, a novação romana 

preceituava apenas uma mudança de forma da obrigação, mantendo-se o mesmo 

conteúdo obrigacional. Maria Helena Diniz relata que, caso houvesse mudança no 

conteúdo obrigacional, à época do direito romano, ter-se-iam duas obrigações 

distintas e coexistentes; assim comenta:  

no período romano, a prestação objeto da obrigação antiga e a objeto da 
nova deviam ser idênticas – idem debitum -, isto é, o objeto da relação 
obrigacional devia ser o mesmo; do contrário, ter-se-ia a constituição de 
outra obrigação, ao lado da anterior; ambas seriam coexistentes.57 

A concepção moderna de novação distancia-se radicalmente do conceito 

romano, uma vez que a necessidade de transmissão obrigacional aporta-se na 

possibilidade de cessão de crédito, fazendo com que o próprio instituto da novação 

perca sua relevância em diversos ordenamentos jurídicos (os ordenamentos 

modernos alemão e suíço não mais se ocupam da regulamentação da novação58). 

Embora o Código Civil Brasileiro tenha aportado o instituto, como adiante se 

mostrará, o seu papel é diminuto nas relações jurídicas.      

Ao comparar as formas de modificação da relação obrigacional, Judith 

Martins-Costa ensina59: 

Por ora basta dizer que, no exame da perspectiva dinâmica da relação 
obrigacional, a novação tem um papel peculiar justamente porque, ao criar 
nova dívida, que extingue a anterior, não se estará, juridicamente, 
“modificando” ou “prosseguindo” uma mesma dívida da mesma forma como 
ocorre com as demais modalidades modificativas da relação obrigacional, 

                                            

56 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações . v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 279.    
57 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações . v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 280.  
58 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil – Direito das Obrigações: 1ª  parte – 
Das modalidades das obrigações, dos efeitos das obr igações.  São Paulo: Saraiva, 1997. p. 299.  
59 MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo Código Civil – Do Direito das O brigações. Do 
Adimplemento e da Extinção das Obrigações.  vol. V. Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 
506.  



 

 

  

40 

embora a prática contemporânea conheça formas de persistência da 
relação obrigacional (embora não da mesma dívida) em negócios novativos 
socialmente significativos inseridos em cadeias de contratos, uns e outros 
se coligando instrumentalmente em atenção a um mesmo fim econômico-
social.  

Continua a doutrinadora no sentindo de ressalvar a manutenção do uso do 

instituto, declarando assim a necessidade de uma compreensão moderna da 

novação:  

(...) o instituto da novação deve ser compreendido na perspectiva funcional, 
em razão das novas exigências sociais e da renovada principiologia que 
atinge o Direito Obrigacional como um todo, incidindo, de modo especial, o 
princípio da função social do contrato (art. 421) e a compreensão de que, 
em variados setores, o instituto conforma verdadeiro modelo jurídico 
complexo (...)60 

A concepção moderna do instituto da novação aponta como principal 

elemento para caracterização da novação obrigacional a extinção da obrigação 

originária, ao contrário do que ocorria no direito romano, que previa a substituição 

obrigacional. Para que ocorra a novação, como bem ressalva Maria Helena Diniz, é 

necessária uma modificação substancial na primeira obrigação, o que gerará a 

criação de uma nova relação e a extinção da antiga.61  

Exposta a posição doutrinária quanto à atual função da novação, resume-se o 

conceito moderno de novação ao interesse das partes envolvidas de criarem uma 

nova obrigação para extinguir a antiga. A intenção da novação é justamente criar (a 

obrigação) para extinguir (a obrigação originária). 62   

                                            

60 MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo Código Civil – Do Direito das Obrigações. Do 
Adimplemento e da Extinção das Obrigações. vol. V. Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 507.  
61 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações . v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 281.  
62 Ainda neste sentido, Carlos Roberto Gonçalves: “O último aspecto é o mais relevante, pois a 
novação não extingue uma obrigação preexistente para criar outra nova, mas cria apenas uma nova 
relação obrigacional, para extinguir a anterior. Sua intenção é criar para extinguir.”. (GONÇALVES, 
Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro . v. 2 – Teoria Geral das Obrigações. 6. Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. p. 315.)  
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O Código Civil Brasileiro (CCB) regula a novação em seu Título III – Do 

Adimplemento e Extinção das Obrigações (artigos 360 a 367), seguindo o 

entendimento conceitual moderno do instituto.63  

Pela análise estrutural e conceitual da novação, conclui-se que não se trata 

de um negócio jurídico, mas propriamente de um efeito do negócio jurídico – segue 

esta linha de raciocínio Pontes de Miranda64.  

4.1.1. Pressupostos para caracterização da novação civil   

Para a caracterização da novação da dívida65, na forma preconizada no CCB, 

é necessária a presença de todos os seguintes requisitos:66  

a) existência da obrigação anterior (prior obligatio): a existência da dívida 

anterior é essencial para caracterizar a novação, uma vez que a pretensão, como 

dito anteriormente, é criar para extinguir (a dívida por ora existente). Embora não 

caiba a este estudo uma análise detalhada de cada requisito, ressalva-se que 

obrigações anuláveis são passíveis de novação, cabendo ao instituto a confirmação 

do animus obrigacional (vide art. 367, CCB);  

                                            

63 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.  Institui o Código Civil. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/2002/L10406.htm >. Acesso em: 02 nov. 2010. 
64 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado – Parte Especial . Tomo XXV. 3. Ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1984.  
65 Embora o texto do Código Civil Brasileiro utilize a expressão “novação da dívida”, doutrinadores, 
como Atilla de Souza Leão Andrade Jr., ressalvam que deveria ser entendido, assim como 
preconizado pela legislação estrangeira, como “novação da obrigação”. Já Pontes de Miranda faz 
ressalva contrária a apresentada por Attila: “A novação diz respeito à dívida, embora se fale de novar 
a obrigação. Pode apanhar todos os efeitos do fato jurídico; toda a relação jurídica ou só alguma 
dívida.”. (ANDRADE JR., Attila de Souza Leão. Comentários ao Novo Código Civil . v. II – Direito 
das Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 155.) (MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito 
Privado. Parte Especial. Tomo XXV. 3. Ed. – 2ª reimpressão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1984. 
p. 72)   
66 Pontes de Miranda classifica os pressupostos em necessários (existência de dívida anterior) e 
essenciais (animus novandi e aliquid novi). (MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito Privado. Parte 
Especial.  Tomo XXV. 3. Ed. – 2ª reimpressão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1984.) 
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b) vontade de novar (animus novandi)67: a vontade das partes em novar a 

obrigação consiste na declaração das mesmas de criar nova obrigação que seja a 

causa extintiva do antigo negócio68 e deverá ser inequívoca, independentemente da 

forma em que se apresente (expressa ou tácita), não sendo presumível. No caso de 

não se comprovar o animus novandi, conforme preceitua o artigo 361, CCB69, a 

obrigação criada apenas confirmará a originária. Pontes de Miranda70, ao conceituar 

o ânimo de novar, o definiu como o ânimo de atribuir ao negócio jurídico novo a 

eficácia novativa, que é apenas a de extinguir o outro crédito;  

c) criação de nova obrigação (aliquid novi): a “novidade”, aliquid novi, é o 

modo pelo qual se configura a novação. Como anteriormente citado, a novação 

consiste em “criar para extinguir” – assim, a configuração da nova obrigação (dívida) 

traz consigo a extinção da originária (não mais desejada pelas partes). A “coisa 

nova”, que para alguns autores deverá corresponder a uma essencial modificação71, 

definirá as espécies de novação: (a) subjetiva – quando modifica o sujeito ativo ou 

passivo; (b) objetiva – quando a novidade ocorre no objeto da relação (vide art. 360, 

CCB).  

Justamente pela essencialidade do “novo”, a concepção moderna distancia-se 

da histórica romana, havendo a exigência de absoluta distinção entre as obrigações. 

Entretanto, como relata Judith Martins-Costa, subsiste uma mesma relação 

obrigacional:  

                                            

67 Para Judith Martins-Costa a interpretação da vontade de novar apresentada pelas partes 
interessadas deverá atentar para a boa-fé (a fim de tutelar a confiança e expectativas oriundas da 
relação contratual existente entre as partes) e função social do negócio novatório, optando-se por 
uma interpretação mais favorável ao aderente. (MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo 
Código Civil. Do Direito das Obrigações. Do Adimple mento e da Extinção das Obrigações.  v. V. 
Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 508-509.)  
68 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações.  v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 287.  
69 Art. 361. Não havendo ânimo de novar, expresso ou tácito mas inequívoco, a segunda obrigação 
confirma simplesmente a primeira.  
70 MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito Privado - Parte Especial . Tomo XXV. 3. Ed. – 2ª 
reimpressão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1984. 
71 Neste sentido: VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil – Teoria Geral das Obrigações e Teori a 
Geral dos Contratos . v.2. 7. Ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 244-251.  
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Em suma: a peculiar estrutura dada pelo Direito Moderno à novação indica 
não existirem “dois momentos” de uma mesma dívida, a que 
correspondessem dois negócios jurídicos, o extintivo e o novativo, não 
havendo, por igual, “sucessão” ou “retroação” eficacial da nova dívida. Há 
simultaneidade lógica e há continuidade fática da dívida.72      

 Ainda quanto à análise dos requisitos, importante se faz indicar o 

caráter contratual do instituto (embora não se trate de um contrato no sentido 

técnico), uma vez que o mesmo não é aplicável por força da lei, mas sim por mera 

deliberação das partes (animus novandi)73.  

4.1.2. Efeitos     

A análise dos efeitos que compõem a novação guia-se, na concepção de 

Judith Martins-Costa, pela necessidade de proteger a confiança suscitada nos 

destinatários do próprio negócio, uma vez que esta é tida, de acordo com o que fora 

delineado anteriormente, como um efeito próprio do negócio jurídico,. Defende a 

autora: 74 

(...) no exame das eficácias do negócio jurídico novativo se deve perceber, 
para além dos efeitos decorrentes da autonomia privada e de outros 
impostos por normas de ordem pública (inclusive de direção econômica, de 
especial relevância em certos negócios novativos), aqueles decorrentes da 
necessidade de proteger a confiança do destinatário da declaração 
novativa, (...)   

Seguindo a classificação apresentada por Maria Helena Diniz em seu Curso 

de Direito Civil Brasileiro75, os efeitos novativos podem ser apresentados em três 

esferas: (i) genérica; (ii) quanto à obrigação extinta; e (iii) quanto à nova obrigação. 

Entende-se por efeito genérico o “duplo efeito” da novação, sua característica 

primordial – os efeitos extintivo e criador de obrigações.  

                                            

72 MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo Código Civil. Do Direito das Ob rigações. Do 
Adimplemento e da Extinção das Obrigações.  v. V. Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 518. 
73 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro . v. 2 – Teoria Geral das Obrigações. 6. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2009. p. 316.   
74 MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo Código Civil. Do Direito das Obrigações. Do 
Adimplemento e da Extinção das Obrigações.  v. V. Tomo I. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 529. 
75 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações . v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 293-295.  
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O mais dos perceptíveis efeitos de um negócio jurídico novado é a 

capacidade própria do instituto de criar uma dívida e, de forma simultânea, única, 

extinguir a dívida antiga. Neste sentido, na mesma obra supracitada, Maria Helena 

Diniz comenta que a novação apresenta uma função liberatória, por extinguir uma 

antiga obrigação, e uma função obrigatória, por criar uma nova obrigação.  

Haja vista que a novação cria para extinguir, passa-se, primeiramente, à 

análise do único efeito decorrente da criação de uma nova obrigação. De simples 

interpretação, a dívida criada tem eficácia inteiramente desvinculada do débito 

extinto, havendo apenas a vinculação por sua força extintiva, uma vez que a sua 

existência impõe a extinção da obrigação originária.  

Quanto aos efeitos decorrentes da extinção da dívida primária, os mesmos 

são principalmente percebidos na relação dos obrigados com terceiros alheios ao 

negócio novativo. Assim, são efeitos da extinção (i) paralisação dos juros inerentes 

ao antigo débito; (ii) extinção de todas as garantias e acessórios, salvo disposição 

contrária; (iii) desaparecimento de eventual estado de mora; (iv) exoneração dos 

devedores solidários que não aderirem ao negócio novativo, mantendo-se as 

garantias reais apenas sobre os bens do devedor que novou; (v) perda das 

exceções presentes na antiga dívida; (vi) extinção das ações relacionadas ao antigo 

débito (caso de perda do objeto); (vii) fim da fiança caso o fiador não consinta, em 

conjunto com o devedor principal, a novação da obrigação; e, por fim (viii) 

responsabilidade e risco do credor no caso de insolvência do novo devedor (nos 

casos de novação subjetiva passiva, quando a aquiescência do credor é 

indispensável). 

Não cabe a este estudo uma análise aprofundada dos efeitos da novação 

prevista no Código Civil, exceto quanto ao efeito de exoneração dos devedores 

solidários e garantidores. Este aspecto será importante para a discussão posterior 

sobre a distinção entre a novação prevista no CCB e a apresentada na estrutura 

recuperacional.  
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Prevê o art. 365 do CCB76 a exoneração dos devedores solidários que não 

consentiram com a novação da dívida. Tal ocorrência também é prevista para o caso 

de o débito originário estar garantido por terceiro; ou seja, não havendo a anuência 

do garantidor quanto à criação de nova obrigação e à extinção daquela que ele 

próprio garante (seja com seus bens – garantia real, seja por ele próprio – garantia 

pessoal), presume-se que a nova dívida não mais dispõe das garantias 

anteriormente ofertadas.  

Referido efeito vai ao encontro do único efeito oriundo da criação da nova 

obrigação, acima explicitado, que garante que a nova dívida é inerente ao débito 

extinto77. Neste sentido, relata Atilla de Souza Leão Andrade Jr.78:  

Garantias: As garantias que a novação vai liberar, são outorgadas com 
referência a uma dívida determinada; como se muda esta dívida, é 
necessário se obter um novo consentimento (por parte do devedor), pois o 
que se lhe pede é uma nova garantia. O credor somente conservará suas 
ações relativamente a essas garantias que sejam pertinentes a nova 
obrigação. Se o credor subordinou a novação ao comprometimento das 
garantias, e, se elas não forem expressamente concedidas, entende-se que 
a novação não as inclui.  

A doutrina, de forma majoritária, confirma o entendimento acima explanado – 

vide Pontes de Miranda, Silvio de Salvo Venosa, Orlando Gomes, entre outros. Ao 

final da análise específica deste efeito novativo, indispensável se faz a síntese 

apresentada por Caio Mário sobre o assunto, uma vez que une a característica 

primordial da novação com o efeito em estudo: 

Em síntese, o que ocorre aqui é uma aplicação da regra acessorium 
sequitur principale. Extinta a obrigação pela novatio, com ela extinguem-se 
os seus acessórios e garantias. Não tem o credor direito aos juros 
pretéritos, nem ação contra os fiadores e garantes.  

(...) 

                                            

76 Art. 365. Operada a novação entre o credor e um dos devedores solidários, somente sobre os bens 
do que contrair a nova obrigação subsistem as preferências e garantias do crédito novado. Os outros 
devedores solidários ficam por esse fato exonerados. 
 
77 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Comercial – Teoria Geral das Obrig ações . v. 2. 18. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 295.  
78 ANDRADE JR, Attila de Souza Leão. Comentários ao Código Civil – Direito das Obrigaçõe s. 
v.2. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p. 160.  
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Sendo extintiva da obrigação, a novatio põe termo, por inteiro, à relação 
obrigacional. Não importa a causa da novação, ou o processo de que 
resulta. Desde que opere a extinção do vínculo, os co-devedores solidários 
estão liberados.79    

Em suma, toda e qualquer garantia presente na nova obrigação deve derivar 

de vontades expressas na própria obrigação, não podendo ser “derivada” da já 

extinta: tudo na nova obrigação é novo.  

 

4.2. AS FORMAS DE NOVAÇÃO PREVISTAS NO SISTEMA RECUPERACIONAL  

 

Para um exame mais detalhado das razões que nortearam o legislador da 

atual lei falimentar a apresentar uma forma diferente de novação ao sistema 

brasileiro, com suas peculiaridades, é preciso retomar superficialmente alguns 

aspectos do antigo regime concordatário a fim de se realizar uma comparação 

precisa.  

4.2.1. No regime de Concordatas 

O Decreto-Lei nº 7.661/45, antigo sistema concursal, preconizava em seu art. 

14880, de forma pontual, a não ocorrência de novação no caso de processamento de 

concordata, bem como a não exoneração dos coobrigados e garantidores.     

Sobre a não ocorrência de novação, os doutrinadores da época ensinavam 

que o credor do concordatário não adquiria um novo direito com o advento da 

concordata. Quanto aos coobrigados, em nada eram afetados pela concessão do 

benefício legal. Neste sentido, Pontes de Miranda: 

Os coobrigados com o concordatário ficam incólumes; os credores podem ir 
contra eles como se nada houvesse ocorrido. Obrigados solidários, fiadores, 

                                            

79 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil – Teoria Geral das Ob rigações . v.2. 
22. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p.242 
80 Art. 148. A concordata não produz novação, não desonera os coobrigados com o devedor, nem os 
fiadores dêste e os responsáveis por via de regresso. (sic)  
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donos de bens dados em garantia, obrigados de regresso, coobrigados 
cambiários e cambiariformes, todos continuam obrigados como estavam 
antes da concordata. 81  

Por fim, relembra-se que no antigo sistema era concedida a oportunidade de 

os coobrigados discutirem as propostas apresentadas à concordata, uma vez que as 

decisões tomadas pelo devedor concordatário e seus credores influenciavam 

diretamente o patrimônio destes co-devedores.82     

4.2.2. No regime de Recuperação Empresarial Judicial  

O instituto da novação é regulado na nova legislação brasileira recuperacional 

de duas formas distintas: como meio próprio de recuperação e como efeito da 

concessão da recuperação judicial.  

Como citado no item 2.2.1, dentre as medidas recuperacionais que podem ser 

adotadas pela empresa recuperanda na busca de seu soerguimento econômico-

financeiro encontra-se a possibilidade de renegociação das condições obrigacionais 

financeiras. Neste âmbito de negociação permitido à devedora é possibilitada a 

novação de suas dívidas.  

A novação como meio de recuperação em sentido estrito está prevista no art. 

50, IX, da LREF. A opção ali disposta corresponde à novação prevista no Código 

Civil Brasileiro, anteriormente particularizada. Esta percepção civilista confirma-se 

pelo caráter contratual que é apresentado pela própria legislação recuperacional.  

A hipótese de novação presente no referido artigo apresenta-se no momento 

em que a negociação entre a empresa em crise e seus credores é mais evidente e 

tem grande relevância – o momento prévio à aceitação ou à rejeição do plano de 

recuperação.   

                                            

81 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado – Parte Especial . Tomo XXV. 3. Ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1984. 
82 VALVERDE, Trajano Miranda. Comentários à Lei de Falências . v. II. Atual. por J. A. Penalva 
Santos e Paulo Penalva Santos. Rio de Janeiro: Forense, 1999.   
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Embora se mostre como instrumento insuficiente para a reorganização da 

empresa se implementado isoladamente, na conjuntura com as demais medidas 

recuperacionais é capaz de gerar diversos benefícios para a empresa. A relevância 

de sua utilização suporta-se na perspectiva de que dívidas antigas podem ser 

adaptadas à atual realidade da devedora (cria-se uma dívida mais adequada à 

situação da empresa, extinguindo-se uma obrigação que se mostrava de difícil 

adimplemento).    

Ainda, no caso de uma novação subjetiva passiva, a saída da recuperanda do 

pólo passivo acarretaria em uma melhora da condição do passivo da própria 

empresa83.     

A outra forma de previsão da novação na LREF é como efeito da concessão 

da recuperação judicial. Oportunamente discutiu-se a diferença entre a decisão que 

processa a recuperação e a decisão que concede a recuperação, quando foram 

citados como os dois efeitos desta última a novação dos créditos, ora em análise, e 

a submissão do devedor e de todos seus credores ao plano de recuperação judicial 

homologado84.   

Essa forma de incidência do instituto novativo distingue-se, primordialmente, 

do instituto previsto no Código Civil por seu caráter legal e não mais contratual. A 

novação adiante conceituada como Novação Concursal é de aplicação legal, 

independe da vontade ou do acordo das partes envolvidas; sua eficácia é efeito legal 

da decisão de concessão da recuperação judicial. 

Preconizada no art. 59 do novo ordenamento concursal, essa novação é 

imposição legal a todos os créditos anteriores à recuperação e objetos do plano 

recuperatório, deixando de ser requisito o animus novandi.  

                                            

83 SZTAJN, Rachel. Comentários ao art. 50. In: PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes; JUNIOR, 
Francisco Satiro de Souza (Coord.). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falê ncia – 
Lei 11.101/2005.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. p. 240.  
84 Assunto apresentado no item 3.3 supra.  
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Em razão da grande divergência doutrinária acerca desse novo contorno dado 

à novação, uma vez que de grande complexidade, impõe-se a discussão específica 

sobre o tema.     

 

4.3. O CONCEITO DE NOVAÇÃO CONCURSAL 

 

Após enfatizar as diversas hipóteses de incidência da novação no 

procedimento recuperacional e no antigo sistema concordatário, inicia-se a análise 

detalhada da hipótese aqui denominada de Novação Concursal. A qualificação aqui 

apontada, apenas para facilitar a didática do estudo, surge da relação histórica do 

instituto (como exposto no CCB) com a forma como é apresentado no novo sistema 

recuperacional.  

Para a conceituação desta recente tipicidade novativa (de certa forma 

redundante), deve-se interpretar conjuntamente os artigos. 49, §1º; 50, §1º; 59 e 61, 

todos da LREF: 

 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes 
na data do pedido, ainda que não vencidos. 

 § 1o Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus 
direitos e privilégios contra os coobrigados, fiado res  e obrigados de 
regresso. 

(...) 

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação 
pertinente a cada caso, dentre outros: 

(...) 

§ 1o Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia 
ou sua substituição somente serão admitidas mediante aprovação expressa 
do credor titular da respectiva garantia. 

(...) 

Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos  créditos 
anteriores ao pedido , e obriga o devedor e todos os credores a ele 
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sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1o do art. 50 
desta Lei. 

(...) 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor 
permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as 
obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos  depois 
da concessão da recuperação judicial.85 (grife nosso)     

Diante dos dispositivos acima apresentados, depreende-se que há diferentes 

normas com o tipo novativo previsto no Código Civil, o que gera grande discussão 

doutrinária e jurisprudencial sobre a forma de aplicação desses artigos.  

Inicialmente, para que não se suscite a hipótese de conflito de leis, cuja 

análise não é objeto do presente estudo, cumpre esclarecer que pelos critérios de 

especialidade (lei específica) e posterioridade (lei nova) não restam dúvidas da 

aplicabilidade da Lei de Recuperação Judicial; comprovando tal assertiva, o artigo 

364 do CCB se utiliza da expressão “sempre que não houver estipulação em 

contrário”86.  Porém a análise comparativa faz-se necessária para determinar a 

natureza jurídica da novação concursal e verificar os seus efeitos.  

O efeito da novação, neste item caracterizado, atinge apenas aqueles 

credores cujos créditos foram objeto do plano de recuperação, conforme preconiza o 

caput do artigo 59. Assim sendo, toda a discussão a ser realizada no âmbito de 

abrangência deste efeito novativo, e suas posteriores conseqüências devem ser 

analisadas apenas quanto a esses créditos.  

Este âmbito de incidência determinado pela lei, que submete todos os 

credores e devedores, confirma a importância de uma fase negocial, prévia à 

aprovação do plano recuperacional. Realizada uma boa negociação entre os 

interessados na recuperação e utilizados meios viáveis de soerguimento da 

                                            

85 BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 . Regula a recuperação judicial, a extrajudicial 
e a falência do empresário e da sociedade empresária. Disponível em: <http://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm>. Acesso em: 02 nov. 2010.  
86 Art. 364. A novação extingue os acessórios e garantias da dívida, sempre que não houver 
estipulação em contrário. Não aproveitará, contudo, ao credor ressalvar o penhor, a hipoteca ou a 
anticrese, se os bens dados em garantia pertencerem a terceiro que não foi parte na novação. 
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empresa, legitima-se a intenção do legislador de sujeitar todos aos efeitos da 

novação – uma vez que se trata de relação contratual.   

A ocorrência da novação limita as possibilidades processuais dos credores, 

uma vez que se constitui efeito do acordo de vontade dos credores e da 

homologação do poder judiciário. Aprovado o plano de recuperação, não cabem 

questionamentos sobre as razões da novação dos créditos a ele sujeitos87.   

A novação concursal, embora apresente diferenças com o instituto previsto no 

CCB, pode mostrar-se sob as mesmas formas da referida legislação: novação 

objetiva ou novação subjetiva. Dá-se novação objetiva quando o plano prevê alguma 

mudança substancial do próprio crédito (ex. utiliza-se do meio de dação em 

pagamento para modificar a forma de pagamento); já a hipótese de novação 

subjetiva acarreta a mudança de uma das partes da prior obligatio – sendo mais 

corriqueira a forma objetiva.  

O importante é atentar que esta novação concursal é condicional; para que 

lhe surtam os efeitos, é necessário que a condição imposta se concretize. No caso 

da recuperação judicial a novação tida como efeito da concessão da recuperação é 

condicionada ao sucesso do plano apresentado pela empresa devedora.  

A recuperação judicial como procedimento legalmente previsto tem prazo de 

duração. A LREF, em seu artigo 61 e parágrafos, estabelece que a empresa em 

crise permanecerá em recuperação por um biênio iniciado da decisão de concessão 

de recuperação. Este período inicial de dois anos é utilizado para a fiscalização 

judicial da execução do plano e com a finalidade de impor ao devedor, como forma 

de “coação” ao bom cumprimento das previsões acordadas no plano, a possibilidade 

                                            

87 Neste sentido, o jurista Alexandre Uriel Ortega Duarte, em artigo sobre a Lei de Recuperação, 
expressou: “Essa novação, com o devido controle judicial, representa uma blindagem importante para 
o processo, pois uma vez verificado pelo juiz que o plano foi discutido de acordo com as 
determinações legais e contou com a aprovação de todas as classes, não há embasamento para 
futuros questionamentos dos credores.” (DUARTE, Alexandre Uriel Ortega. Aspectos Administrativos, 
Econômicos e Contábeis da Lei de Recuperação de Empresas e Falência. In: LUCCA, Newton de. 
DOMINGUES, Alessandra de Azevedo (Coord.). Direito Recuperacional – Aspectos Teóricos e 
Práticos . São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 186)   
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de convalidação imediata em falência, nos termos do artigo 73, caso o acordado não 

seja cumprido.  

Referido dispositivo não exclui da tutela os credores que tem a satisfação de 

seus créditos prevista para depois deste lapso temporal, pelo contrário, pela própria 

natureza da decisão de concessão de título executivo judicial (artigo 59, §1°), a lei 

garante a estes credores a possibilidade de execução imediata das medidas 

planejadas ou o pedido de falência nos termos do artigo 93 do mesmo estatuto legal. 

Tal prerrogativa está prevista no artigo 62 da LREF.    

A condição imposta à perfectibilização da novação concursal é justamente o 

sucesso do plano de recuperação judicial no prazo bienal do processo recuperatório. 

Se descumprida qualquer das obrigações acordadas no curso do prazo legalmente 

estipulado, restituem-se os credores às condições originárias de seus créditos 

anteriores à aprovação do plano. Roberto Ochoa88 relata que nesta hipótese 

rescindir-se-ia a novação operada.    

Essa retomada às condições originárias não corresponde à ressurreição da 

prior obligatio, já novada, mas advém uma segunda obrigação com as 

características da obrigação originária. Pontes de Miranda explica: 

 Não se trata de ressurgimento da dívida extinta, mas de nova “obligatio” em 
dois tempos, a “obligatio” que existe até à resolução e a “obligatio”que se 
implanta com essa, irradiada do negócio jurídico novativo. Não há 
identidade entre a “prior obligatio” e essa nova “obligatio”, ainda após a 
resolução. 89  

Embora a resolução da condição retome o status quo dos credores com 

relação aos seus créditos, os atos validamente praticados em observância do plano 

recuperacional serão preservados, abatendo-se das obrigações originárias os 

valores pagos aos credores durante o processo de reorganização.  

                                            

88 OCHOA, Roberto Ozelame. WEINMANN, Amadeu de Almeida. Recuperação Empresarial –  Nova 
Lei de Falência e Novo Direito Penal Falimentar . Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 99.  
89 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado – Parte Especial . Tomo XXV. 3. Ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1984. 
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Ainda que resolvida a novação, alguns créditos, devidos aos meios 

recuperacionais aplicados ao caso específico, não retomarão o status anterior ao 

pedido de recuperação, uma vez que a novação terá sido definitiva. Em comentários 

à LREF, Eduardo S. Munhoz90 descreve como exemplo de impossibilidade de 

resolução da novação os casos em que, regularmente, foram constituídas 

sociedades de credores, pois, independentemente da adimplência do devedor com 

suas obrigações no prazo bienal, “as partes não poderão ser restituídas ao estado 

anterior, mantendo-se a sociedade validamente constituída e as respectivas 

participações societárias dos antigos credores”.     

Por outro lado, se bem sucedido o plano de reorganização, tendo a empresa 

em crise adimplido, no prazo legal, com suas obrigações e seus pagamentos, a 

novação instituída com a concessão da recuperação restará consolidada e, por 

conseguinte, será encerrada a recuperação judicial por sentença do juiz (artigo 63, 

LREF91).   

Efeito do adimplemento das obrigações e conseqüente novação dos créditos 

é a impossibilidade de retomada das ações e execuções ajuizadas pelos credores 

em face da empresa devedora antes do ajuizamento da ação recuperacional. O 

prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, previsto no §4° do artigo 6°, LREF 

para suspensão das ações e execuções, bem como para o curso da prescrição, não 

é observado, uma vez que com a incidência dos efeitos novativos aos créditos não 

mais é possível retomar as ações, execuções e o curso prescricional contra o 

devedor.  

Tal efeito da novação concursal opera como exceção ao disposto no artigo 6°, 

haja vista que as condições de exigibilidade do crédito são alteradas pela aprovação 

do plano de recuperação. Advém com a novação dos créditos causa extintiva 

daqueles débitos que eram objeto de ação e/ou execução judicial.  

                                            

90 MUNHOZ, Eduardo S. Comentários ao artigo 59. JUNIOR, Francisco Satiro de Souza. In: 
PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e 
Falência – Lei 11.101/2005 . São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. p. 291.   
91 Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz 
decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará: (...).  
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  Da análise conjunta dos artigos 6° e 59 da LREF d efine-se uma diferença 

essencial entre a novação prevista no CCB e a novação concursal. Como acima 

analisado, a superveniência da novação prevista no artigo 59 impossibilita a 

retomada das ações ou execuções judiciais suspensas em razão do disposto no 

artigo 6° e parágrafos. Entretanto, esta prerrogati va, em atenção à parte do caput do 

artigo 59 que prevê “sem prejuízo das garantias”, em uma interpretação literal do 

texto legal, não alcançaria as ações/execuções movidas em face os garantidores da 

empresa devedora.  

Quanto à interpretação destes dois artigos e à incidência ou não dos efeitos 

novativos na relação entre credores e garantidores, nem a doutrina nem a 

jurisprudência, como a seguir analisado, têm entendimento unânime. Assim, esta é a 

grande discussão acerca da natureza da novação apresentada pelo legislador 

concursal: trata-se do instituto da novação previsto no Código Civil Brasileiro e de 

acordo com este deve ser interpretada ou o legislador criou uma nova forma ao 

instituto da novação?  

O §1° do artigo 49 prevê que os credores manterão o  direito de executar o 

crédito sujeito à recuperação em face dos coobrigados, fiadores e obrigados de 

regresso. É cabível a este estudo apenas a discussão sobre o direito dos credores 

em face dos coobrigados, especialmente quanto aos garantidores cambiários.  

Os doutrinadores92 que defendem que os credores sujeitos ao plano mantêm 

a prerrogativa de buscar a satisfação do crédito através da execução dos 

garantidores justificam tal posicionamento pela própria característica do instituto da 

recuperação judicial: não tornar a situação de crise da empresa onerosa aos 

credores. Neste sentido, expõe Waldo Fazzio Júnior: 

 A recuperação judicial não é um veículo de isenção de responsabilidades 
pela inobservância de contratos ou da lei. Intenta recuperar a empresa, mas 

                                            

92 Seguem este entendimento: Fabio Ulhoa Coelho, Waldo Fazzio Júnior, Amador Paes de Almeida, 
Roberto Ozelame Ochoa, Manoel Justino Bezerra Filho e Jorge Lobo.  
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não é instrumento para inadimplemento obrigacional ou lesionamento de 
credores de boa-fé.93   

De acordo com este posicionamento, conservam-se intactos os direitos contra 

os coobrigados, cabendo aos garantidores, quer de garantias reais, quer de 

garantias pessoais, arcar com os prejuízos advindos da concessão de recuperação 

judicial da empresa garantida.94 Essa prerrogativa dada aos credores é uma 

faculdade de executar os coobrigados. 

A legalidade da concessão desse tipo de garantia decorre da própria natureza 

das garantias cambiárias. As obrigações cambiárias têm como princípio a 

autonomia, ou seja, não são afetadas por qualquer modificação da obrigação 

principal do devedor garantido. Marlon Tomazette, ao conceituar o aval, assim 

dispôs: 

Apesar da equiparação formal, é certo que a obrigação do avalista é 
autônoma em relação à obrigação do avalizado, ou seja, não é afetada pela 
obrigação do avalizado.95  

  Considerando que a novação não surte efeito nas relações entre credores e 

garantidores, não há que se falar em suspensão das ações e/ou execuções judiciais 

movidas por aqueles em face destes. Assim, a prerrogativa do artigo 6°, da LREF 

não se estenderia aos coobrigados da empresa devedora.  

Para aqueles que entendem que a interpretação dos dispositivos da LREF 

que se referem ao instituto da novação deve ser feita em consonância com as 

estipulações previstas ao instituto no Código Civil, os coobrigados, fiadores e 

obrigados com direito de regresso também estariam submetidos aos efeitos da 

novação advinda da recuperação judicial.  

                                            

93 FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Lei de Falência e Recuperação de Empresas . 4. Ed. São Paulo: Atlas, 
2008. p. 131.  
94 COELHO, Fabio Ulhoa. Comentários à Nova Lei de Falências e de Recuperaçã o de Empresas 
(Lei n. 11.101, de 9-2-2005) . 6. Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 168.  
95 TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial :Títulos de Crédito, v. 2. São Paulo: Atlas, 
2009. p. 123. 
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Autores como Eduardo S. Munhoz e Rachel Sztajn sustentam que seria 

contraditório interpretar a lei de forma a não conceder os efeitos novativos aos 

garantidores. Em seus comentários ao artigo 59 da Lei, Eduardo S. Munhoz aduz a 

uma interpretação complementar dos dispositivos da LREF e do CCB: 

Assim, a interpretação sistemática do art. 59 e dos arts. 364, 366 e 367 do 
CC leva à conclusão de que a expressão “sem prejuízo das garantias” 
refere-se às garantias acessórias da dívida em geral, ressalvados: (i) a 
fiança; (ii) o penhor, a hipoteca ou a anticrese sobre bens pertencentes a 
terceiros; e (iii) a obrigação solidária de outros devedores (arts. 364, 365 e 
366, CC)96.   

Para o autor, a expressão “sem prejuízo das garantias” contida no caput do 

artigo 59 é uma ênfase dada pelo legislador à necessidade de aprovação expressa 

do credor real no caso de alienação de sua garantia como meio recuperatório. 

Assim, uma vez que a expressão completa do caput (“sem prejuízo das garantias, 

observado o disposto no §1° do art. 50 desta Lei” ) faz referência expressa ao 

parágrafo que trata da aceitação do credor titular da garantia cujo objeto for 

alienado97, entender-se-ia que apenas para o caso de garantia real os efeitos do 

artigo 59 não se aplicariam. 

Enfim, segundo esse entendimento, preocupa-se o legislador em reforçar a 

proteção ao credor de garantia real, suprimindo, com o requisito acima exposto, o 

princípio majoritário de aprovação do plano, uma vez que a posição do credor 

garantido será superior ao desejo dos demais credores. 

Assim, estariam em conformidade com o disposto no Código Civil tanto a 

incidência dos efeitos novativos às obrigações dos coobrigados quanto a 

necessidade de expressa vontade do credor real para alienação do bem objeto de 

sua garantia.   

                                            

96 MUNHOZ, Eduardo S. Comentários ao artigo 59. In: PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes. 
SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro de (Coords). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e 
Falência – Lei 11.101/2005 . São Paul: Revista dos Tribunais, 2006. p. 291.   
97 Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, 
dentre outros: (...) 
§ 1o Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição 
somente serão admitidas mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia. 
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Confirmando esse posicionamento, afirma Rachel Sztajn que a característica 

acessória das obrigações de garantia seguiriam as condições da obrigação original: 

O art. 59, que faz remissão ao art. 50, §1°, reprod uz a norma em comento 
pelo que se deve considerar que interessa saber da possibilidade de exigir 
ou excutir as garantias relativamente a tais créditos. Mantendo-se alguma 
coerência entre o sistema jurídico e o objetivo da nova Lei, sugere-se 
interpretar o parágrafo no sentido de que as garantias, como acessório, 
seguem o principal, o crédito. Em assim sendo, ficam elas subordinadas às 
mesmas condições que incidam sobre os créditos garantidos, ou seja, não 
podem ser excutidas de imediato.98  

Nesse caso, cabe um adendo, uma vez que nem todas as garantias, como 

adiante se verificará na análise jurisprudencial, têm caráter acessório. A título 

ilustrativo relembra-se o instituto do aval, garantia pessoal peculiar do direito 

cambiário, devidamente caracterizada como obrigação abstrata e autônoma do 

garantidor com o credor.   

A grande conseqüência desta interpretação reflete-se no disposto no artigo 6° 

da LREF. Considerada a novação dos créditos com a concessão da recuperação 

empresarial e, por conseguinte, extinta a obrigação originária com extinção de suas 

garantias, possíveis ações e execuções contra os coobrigados também deverão ser 

suspensas.   

Não faria qualquer sentido entender que o efeito novativo estende-se aos 

coobrigados e permitir que ações movidas pelos credores contra aqueles 

permaneçam em tramitação. 99 É, pois, conseqüência direta do entendimento do 

artigo 59 a interpretação do artigo 6° no sentido d e que seus efeitos suspensivos 

também abrangem os prazos prescricionais, ações e execuções dos credores em 

face dos coobrigados.  

Pois bem, pelo posicionamento doutrinário de que as regras do Código Civil 

sobre novação aplicar-se-iam à interpretação dos artigos 49, 50 e 59 da LREF, os 

                                            

98 SZTAJN, Rachel. Comentários. In: PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes. SOUZA JUNIOR, 
Francisco Satiro de (Coords). Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falê ncia – Lei 
11.101/2005. São Paul: Revista dos Tribunais, 2007. p. 229.  
99 Entende-se, neste caso, para ações também as possíveis execuções e a interrupção do prazo 
prescricional, conforme previsto no caput do art. 6°, LREF.  
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coobrigados restariam submetidos a todas as condições decorrentes da concessão 

do efeito novativo, quais sejam: suspensão prevista no artigo 6° e superveniência de 

novação condicionada até decurso do prazo bienal previsto no artigo 60 da LREF. 

Transcorrido o prazo de dois anos e encerrada a recuperação judicial, a novação 

torna-se efetiva, e os coobrigados, se não assumiram qualquer outra 

responsabilidade no plano de recuperação, ficam desobrigados de suas garantias 

originárias, uma vez que o crédito a que estavam submetidos foi novado de forma 

definitiva.  

Este entendimento é minoritário na doutrina brasileira, bem como no direito 

comparado. A doutrina majoritária corrobora a intenção do legislador de instituir uma 

novação concursal – conceito que se utiliza das bases institucionais da novação 

prevista no Código Civil e as adapta às necessidades impostas pela lei 

recuperacional.  

Poder-se-ia questionar se a imposição da novação concursal não imporia uma 

cobrança em caráter dúplice, mantendo-se a possibilidade de cobrança pelos 

créditos tanto dos coobrigados quanto da empresa devedora. A resposta seria 

negativa, sustentando-se na prerrogativa de que, em situações normais de mercado, 

poderia o credor cobrar tanto do devedor originário (no caso de recuperação judicial, 

a empresa em crise) quanto dos seus coobrigados (garantidores) – trata-se de 

possibilidade abarcada pela própria natureza das garantias pessoais.  

O magistrado Manoel de Queiroz Pereira Calças, em artigo jurídico sobre o 

assunto, apontou alguns posicionamentos do direito comparado sobre o tema e 

concluiu que “a Doutrina, de forma praticamente pacífica, sustenta que a ‘novação 

concursal’ é diferente da novação prevista no Códig o Civil , haja vista que 

diversos aspectos distinguem as duas modalidades de novação”.100 Logo, por mais 

que a doutrina encaminhe-se para a composição de um entendimento de novação 

concursal, é necessário analisar a jurisprudência para compreender como o Poder 

                                            

100 CALÇAS, Manoel de Queiroz Pereira. Novação Recuperacional . In: Revista do Advogado. Ano 
XXIX, nº 105. Setembro, 2009. p. 115/128.  
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Judiciário tem se posicionado perante os problemas práticos do processamento da 

recuperação judicial apresentados.    
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5. ANÁLISE JURISPRUDENCIAL  

A instituição da novação concursal, denominada e conceituada neste 

trabalho, como anteriormente explanado, na nova lei recuperacional e falimentar não 

encontrou ainda entendimento pacífico na doutrina, tão pouco na jurisprudência. Isso 

se deve à atualidade da lei, uma vez que, como lecionou Manoel Justino Bezerra 

Filho, em sua obra Jurisprudência da Nova Lei de Recuperação de Empresas e 

Falências101, não houve tempo suficiente para que se possa dizer que já existe uma 

tendência jurisprudencial.  

Antes que se confirme uma tendência jurisdicional pacífica, é preciso que a 

nova legislação se desenvolva na prática e que os problemas percebidos na 

aplicação do diploma levados ao judiciário impliquem na manifestação deste sobre o 

assunto. O mesmo autor, relembrando ensinamento de doutrinador francês, relatou: 

“é necessário aguardar que problemas ocorram no meio social e que tais problemas 

sejam levados ao Judiciário, para decisão”.      

O ingresso de um novo diploma no ordenamento jurídico impõe tanto uma 

análise doutrinária, realizada nos capítulos anteriores, quanto uma análise 

jurisprudencial, desenvolvida no presente capítulo.  

Nesta parte do estudo busca-se relacionar a posição dos tribunais e 

magistrados com os divergentes ensinamentos doutrinários, fazendo-se um 

contraponto com as matérias anteriormente estudadas. Com a finalidade de discutir 

se a jurisprudência tem reconhecido a existência da novação concursal, selecionou-

se decisões que versam sobre os seguintes assuntos: a distinção entre a decisão de 

processamento e de concessão da recuperação judicial, os efeitos da concessão – a 

novação, a incidência da suspensão de ações e execuções nos casos que envolvem 

coobrigados.  

 
                                            

101 BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Jurisprudência da Nova Lei de Recuperação de Empres as 
e Falências – Decisões, ofícios judiciais, resoluçõ es, sentenças, acórdãos, dentre outros 
documentos.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 7.  
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5.1. DISTINÇÃO ENTRE DECISÃO DE PROCESSAMENTO E DECISÃO DE CONCESSÃO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

Assunto amplamente discutido nos itens 3.1 e 3.3 supra, tratam-se de 

decisões distintas aplicadas pelo legislador na LREF; sendo que a diferença entre as 

mesmas é essencial para caracterizar as fases do processo recuperacional.  

Os efeitos decorrentes de cada uma das decisões condicionam a fase que se 

inicia. No caso da decisão de processamento da recuperação judicial, tem-se como 

efeito o início do prazo de suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da 

empresa devedora (incidência do artigo 6°, LREF).  

Quanto à decisão de concessão da recuperação judicial, justamente pela 

finalidade deste estudo, aponta-se como principal efeito a novação condicionada dos 

créditos anteriores ao pedido.  

A Desembargadora Ana Maria Nedel Scalzilli, relatora da Apelação Civil nº 

70025153511 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, relatou sobre 

o assunto: 

Assim, trata-se de duas fases distintas. Quando deferido o processamento, 
é aberto prazo para que a empresa apresente o plano para adimplir as 
obrigações e para que os credores habilitem seus créditos, momento em 
que ficam suspensas as ações já em curso contra a devedora para 
aguardar a concessão ou não da recuperação judicial. Assim, só há 
novação das obrigações após aprovado o plano e concedida a recuperação 
judicial.102  

No mesmo sentido, ementa de decisão do TJRS que confirma que o 

processamento da recuperação não tem a finalidade e nem a condição de operar a 

novação dos créditos: 

                                            

102 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Cível Nº 70025153511 , Décima Sexta 
Câmara Cível. Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 22/10/2009. Disponível em: < 
http://www1.tjrs.jus.br/busca/?tb=juris>. Acesso em: 02 nov. 2010.  
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO NÃO COMPROVADA. 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS QUE DEVEM RESPONDER PELA DÍVIDA. 
CASO EM QUE DOS DOCUMENTOS QUE FORMAM O INSTRUMENTO 
NÃO HÁ PROVA INEQUÍVOCA DA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLÉIA DE 
APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E APROVAÇÃO 
PELOS CREDORES OU DECISÃO JUDICIAL QUE A CONCEDA. O QUE 
SE VLSUMBRA, IN CASU, É TÃO-SOMENTE A DECISÃO DE 
PROCESSAMENTO DO FEITO, QUE NÃO TEM O CONDÃO DE FAZ ER 
OPERAR A NOVAÇÃO PREVISTA NO ART. 59 DA LEI 11.101/ 2005. DE 
QUALQUER SORTE, MESMO QUE SE HOUVESSE OPERADA A 
NOVAÇÃO, OS DEVEDORES SOLIDÁRIOS NÃO SE BENEFICIAM COM A 
MESMA, POR FORÇA DO ART. 49, § 1º DA REFERIDA LEI. AGRAVO 
IMPROVIDO.103 (grifei)  

A jurisprudência, neste sentido, confirma o posicionamento doutrinário e legal 

da distinção de ambas as decisões, bem como dos efeitos gerados por cada uma. 

Da análise jurisprudencial sobre o assunto, destaca-se como ponto relevante a 

corriqueira alegação por parte dos recorrentes de ocorrência do efeito novativo do 

despacho de processamento da recuperação – uma interpretação equivocada do 

disposto nos artigos 6º (efeito deste despacho) e 59 (efeito da concessão da 

recuperação judicial).  

 

5.2. A NOVAÇÃO CONCURSAL  

 

Independente da denominação dada à novação preconizada na LREF, a 

identificação da novação como efeito da concessão da recuperação e a sua forma 

de interpretação também é matéria de grande discussão na esfera judiciária.  

Em grande parte da jurisprudência,104 a novação apresentada nos dispositivos 

da LREF é considerada como figura anômala ao instituto previsto no Código Civil. A 

aplicação desta nova forma de novação decorreria da especialidade da lei concursal. 
                                            

103 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento Nº 70026250639 . 17ª 
Câmara Cível.Rlator: Elaine Harzheim Macedo. Julgado em 06/11/2008. Disponível em: 
http://www1.tjrs.jus.br/busca/?tb=juris> Acesso em: 02 nov. 2010. 
104 Neste estudo a análise jurisprudencial será específica aos seguintes Tribunais: Tribunal do Estado 
do Rio Grande do Sul (TJRS), Tribunal do Estado de São Paulo (TJSP) e Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).  
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Neste sentido, excerto de decisão do TJSP de relatoria do Des. José Marcos 

Marrone:  

Inaplicável, por outro lado, o art. 365 do atual Código Civil, uma vez que, 
sobre a regra geral ali estampada, há de prevalecer a norma especial 
inserida no citado art. 59 da Lei n° 11.101/2005, d iploma esse que versa, 
particularmente, sobre a hipótese aqui retratada, isto é, sobre empresa que 
se encontra sob o regime de recuperação judicial.105  

Referida anomalia caracteriza-se pelo elemento condicional da eficácia da 

novação concursal. Neste sentido, descreveu o Desembargador Artur Arnildo Ludwig 

do TJRS: 

A Novação (oriunda da novatio do direito romano) se opera quando, por 
meio de uma estipulação negocial, as partes criam uma nova obrigação 
destinada a substituir e extinguir a obrigação anterior. Nesse sentido é a 
regra do art. 360, I, do CC/02. é da essência do instituto, portanto, a 
extinção da obrigação originária, com a celebração da nova obrigação, 
sendo inequívoco na doutrina e jurisprudência tratar-se de forma extintiva 
da obrigação jurídica. É bem verdade que o legislador, ao promulgar a 
Nova lei de Falências, trouxe uma figura anômala de  novação, por 
estabelecer uma causa de suspensão resolutiva, qual  seja, a 
descumprimento do plano de recuperação .106 (grifei)  

Consoante a decisão prolatada pelo desembargador, assim como em 

diversos outros julgados, a condição resolutiva da novação concursal torna-se uma 

das principais distinções com a novação prevista no diploma civil. Como 

consequência desta condição resolutiva, percebe-se que os efeitos da novação são 

imediatos, embora condicionados. Isto porque, diferentemente da condição 

suspensiva (que impõe a percepção dos efeitos à concretização da condição), a 

                                            

105 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento N°  990.10.065241-9. 23ª Câmara de 
Direito Privado. Relator: José Marcos Marrone. Julgado em 15/09/2010. Disponível 
em<http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do;jsessionid=2E60A18A579BC5E2CB48D6481C09
440C>. Acesso em: 02 nov. 2010.    
106 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento Nº 70024857302 , Sexta 
Câmara Cível. Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 23/10/2008. Disponível em: 
<http://www1.tjrs.jus.br/busca/?tb=juris>. Acesso em: 02 nov. 2010. EMENTA:   AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FASE DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇOES ASSUMIDAS NO 
PLANO. NOCAÇÃO DAS DÍVIDAS ANTERIORES À RECUPERAÇÃO, SOB CLÁUSULA RESOLUTIVA. 
SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DOS PROTESTOS DAS DÍVIDAS NOVADAS. Uma vez concedida a recuperação 
judicial à empresa em crise, opera-se a novação das dívidas anteriores à concessão do benefício, na forma do 
art. 59 da Lei nº 11.101/05. Tratando-se a novatio de causa extintiva da obrigação originária, ainda que sob 
condição resolutiva do preciso cumprimento do Plano de Recuperação, sob pena de retorno das dívidas ao 
status quo ante (art. 61, §2º, da LFRE), impõe-se a suspensão dos efeitos dos Protestos relativos às dívidas 
originais, inclusive quanto a sua publicidade pelo Cartório de Protestos, eficácia essa que só retornará a gerar 
seus reflexos no caso de convolação em falência. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO PARCIALMENTE.    
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condição resolutiva, conforme interpretação do artigo 127107 do CCB, terá eficácia 

imediata até que se confirme o negócio jurídico.    

Para alguns julgadores, como é o caso do Desembargador Elliot Akel do 

TJSP, relator do agravo de instrumento interposto em face de decisão que 

homologou o plano recuperacional da empresa Frigoestrela S.A,108 a novação 

concursal justifica-se quando analisada a evolução histórica do regramento 

falimentar. Para o magistrado “a exegese desse dispositivo deve ser feita sob a 

diretriz histórica do artigo 148 do revogado Decreto-lei n° 7.661” .   

Ainda quanto a discussões sobre a natureza e as características da novação 

concursal, cabe apresentar orientações jurisprudenciais que identificam a novação 

do artigo 59 da LREF como uma forma de pagamento indireto da obrigação principal 

devida pela empresa devedora antes do processamento da recuperação. Em 

decisão monocrática, o magistrado Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, TJRS, orientou-

se no sentido de que a novação concursal, uma vez sentida como efeito da 

concessão, importaria em pagamento indireto da obrigação anteriormente 

constituída e, por conseguinte, na extinção da obrigação e de qualquer 

ação/execução que tenha como objeto referida obrigação. É a ementa do caso: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESA. NOVAÇÃO DA 
DÍVIDA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 1. O deferimento da recuperação 
judicial da empresa executada, nos termos do art. 6º, § 4º, da Lei nº. 11.101/ 
2005, importa na suspensão do processo de execução no qual a exeqüente 
busca a percepção de seu crédito, pelo prazo de 180 dias. 2. Ainda que 
decorrido o prazo de seis meses fixado na norma legal precitada, incide no 
caso em exame o disposto no art. 59 do mesmo diploma legal, que 
estabelece que o plano de recuperação judicial importa em novação dos 
créditos anteriores ao pedido, bem como obriga o devedor e todos os 
credores a eles sujeitos. 3. A decisão que concede a recuperação judicial 
resulta na constituição de título executivo judicial, nos termos do art. 584, 
inciso III, do Código de Processo Civil, cabendo ao exeqüente habilitar o 
crédito reclamado, uma vez que sujeito ao favor creditício, consoante 
preceitua o art. 49 da Lei nº. 11.101/2005. 4. A novação da dívida importa 
em pagamento indireto da obrigação anteriormente co nstituída. 

                                            

107 Art. 127. Se for resolutiva a condição, enquanto esta se não realizar, vigorará o negócio jurídico, 
podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido. 
108 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento N°  990100829122. Câmara Reservada 
à Falência e Recuperação. Relator: Elliot Akel . Julgado em 19/10/2010. Disponível em< 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 2010.   
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Portanto, encontra-se extinta a obrigação represent ada pelo título 
executado, o que acarreta, por via de conseqüência,  na extinção da 
execução.  Dado provimento ao agravo de instrumento. (Agravo de 
Instrumento Nº 70033956897, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 07/01/2010) (grifei)  

 Uma vez apresentados julgados que corroboram a existência de uma nova 

forma de novação prevista no atual regime concursal – a Novação Concursal -, 

passa-se à análise jurisprudencial de matérias específicas à aplicação deste efeito 

novativo.   

 5.2.1. Aplicação da Novação Concursal aos coobrigados 

Como analisado no capítulo precedente, dentre as discussões da forma de 

interpretação da novação concursal, se feita apenas com base nos dispositivos da 

lei recuperacional ou com subsidiariedade do Código Civil, a grande divergência 

doutrinária é quanto à extensão dos efeitos novativos aos coobrigados da empresa 

devedora.  

Da mesma forma, não há na jurisprudência um entendimento sedimentado 

sobre a matéria. Para além da extensão ou não dos efeitos novativos, a discussão 

abrange, também, a possível extensão do benefício concedido no artigo 6° da LREF 

– suspensão das ações e execuções ajuizadas. Assim, a aplicação prática do 

instituto recuperacional tem requerido do Poder Judiciário manifestações sobre a 

extensão dos efeitos novativos aos coobrigados e sobre a possibilidade de 

suspender-se ações e execuções movidas pelos credores em face destes garantes.  

Retomando o posicionamento acima mencionado da necessidade de 

interpretar-se a atual legislação por meio de técnica histórico-interpretativa, 

manifestou-se o magistrado do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

No regime do Decreto-lei 7661/45, a anterior lei de falências, não havia 
qualquer dúvida sobre o regular prosseguimento da execução em caso de 
deferimento do processamento da concordata suspensiva, pois o artigo 148 
trazia estipulação segundo a qual "a concordata ... não desonera os 
coobrigados com o devedor, nem os fiadores deste...". O entendimento 
então existente firmou-se no sentido de que a execução teria regular 
prosseguimento, devendo o exeqüente cuidar para, se recebesse algum 
valor na execução, informar na concordata e vice-versa. 
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Embora a concordata não exista mais na nova lei e e mbora não se 
possa dizer que a concordata foi substituída pela r ecuperação, pois 
são institutos diversos,  ainda assim o sistema da nova lei conservou o 
método adotado pela lei antiga, no que andou bem, a nte o princípio da 
autonomia das relações, que também se aplica embora  com restrições, 
à fiança.  O credor, ao exigir fiança (ou aval), na realidade está pretendendo 
guardar-se para situações nas quais o devedor principal venha a ficar 
impossibilitado de efetuar o pagamento; não seria assim razoável que, 
ocorrendo a situação prevista, ocorrendo a impossibilidade de pagamento, 
venha o credor a ser obstado de cobrar o garantidor.109 (grifei)  

Esta decisão, assim como tantas outras prolatadas pelo TJSP, corrobora com 

o posicionamento doutrinário majoritário exposto no capítulo anterior, segundo o 

qual a independência das relações devedor/credor e credor/garantidor impõe 

qualquer desvinculação do benefício recuperacional concedido à empresa em crise 

para com seus coobrigados. A Corte Superior de Justiça (STJ) já se manifestou 

sobre o tema: 

Mesmo que assim não fosse, observo que não há na Lei 11.101 nenhum 
dispositivo  que socorra os interesses das impetrantes, avalistas que são 
da nota promissória emitida pela sociedade em recuperação, porquanto o 
benefício da recuperação judicial foi obtido pela s ociedade e não se 
estendem aos garantidores .110  

Nestes casos em que o judiciário é incitado a manifestar-se sobre a extensão 

dos benefícios recuperacionais aos coobrigados, a fundamentação dos recursos 

baseia-se na interpretação civil dos efeitos da concessão da recuperação judicial. Na 

maioria dos casos, o recorrente, coobrigado da empresa recuperanda, alega que o 

crédito sobre o qual está sendo executado é objeto do plano recuperacional e, por 

esta razão, sofreu novação, extinguindo-se suas características originárias. A 

disposição dos artigos 365 e 366 do CCB é utilizada como fundamento de direito 

para afirmar que a homologação do plano extingue o crédito por eles garantido e, 

por conseguinte, extingue o objeto das ações e/ou execuções contra eles movida 

pelos credores.  

                                            

109 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento N° 991060533405 . 19ª Câmara de 
Direito Privado. Relator: Sampaio Pontes. Julgado em 24/20/2006. Disponível em< 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 2010.   
110 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Medida Cautelar nº 15.699/SP , Relator: João Otávio de 
Noronha, julgado em 26/06/2009. Disponível em: < 
http://www.stj.jus.br/SCON/decisoes/doc.jsp?livre=15.699&&b=DTXT&p=true&t=&l=10&i=2>. Acesso 
em: 02 nov. 2010. 
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A contraposição a referidas alegações e fundamentação de que se utiliza 

grande parte da jurisprudência dos tribunais em análise é no sentido de que o plano 

de recuperação vincula apenas a devedora originária quanto à novação do crédito. 

Assim, justifica-se a manutenção das ações e/ou execuções movidas em face dos 

coobrigados, bem como se confirma que, mantendo o credor a ação contra o 

garantidor e preservando seu crédito no plano, não seria o caso de uma duplicidade 

de cobrança, haja vista que é prerrogativa do credor a possibilidade de cobrar seu 

crédito tanto do devedor original quanto dos devedores solidários111. No caso de 

obter o credor satisfação do seu crédito em uma das ações movidas em face do 

garantidor, deverá o executante informar o juízo recuperacional sobre a quitação do 

crédito; da mesma forma que deverá informar o juízo da execução do garantidor no 

caso de seu crédito ou parcela de seu crédito ser satisfeito pelo plano.  

Algumas decisões, além de utilizarem-se da fundamentação própria da 

novação concursal, que por sua natureza e dispositivos legais não abrangem os 

coobrigados, referem-se às hipóteses em que o próprio garantidor, mais 

especificamente o fiador, renuncia ao benefício de ordem, dotando de autonomia a 

sua relação com o credor. Estas hipóteses confirmam a não incidência dos 

benefícios recuperacionais e dos efeitos novativos, uma vez que, por deliberação 

própria do coobrigado, este se coloca em situação de cobrança direta e imediata do 

credor. Caso como este pode ser analisado pelo excerto do acórdão do Agravo de 

Instrumento 71807577 do TJSP: 

A aprovação do plano de recuperação judicial da devedora principal e sua 
homologação pelo juízo não implicam a impossibilidade de cobrar o débito 
relativo aos coobrigados. Os agravantes, na carta de fiança que 
fundamenta a execução, usaram a faculdade  que lhes conferia o artigo 

                                            

111 Neste sentido, excerto do acórdão do Agravo de Instrumento 71897577 do TJSP: “A vinculação do 
crédito da agravada ao plano de recuperação judicial refere-se exclusivamente à devedora principal. 
Não obsta a execução em face dos coobrigados, nem c onfigura duplicidade  de cobrança , 
especialmente diante do que dispõe o art. 49, § 1°,  da lei n. 11.101/05. Tal dispositivo é claro ao 
afirmar que os débitos dos coobrigados, fiadores e obrigados de recesso não são atingidos pelos 
efeitos do processamento da recuperação judicial da devedora principal. A situação dos autos se 
subsume perfeitamente à previsão legal, conforme já decidido em agravo de instrumento interposto 
pela co-executada Izilda Valério Azevedo.” (grifei) (SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de 
Instrumento N° 71807577 . 19ª Câmara de Direito Privado. Relator: Roberto Bedaque. Julgado em 
27/11/2007. Disponível em< http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 
2010)   
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1.492, inciso II, do Código Civil de 1.916, renunciando expressamente ao 
benefício de ordem previsto  nos artigos 1491, 1499, 1500, 1502, 1503 e 
1504 do mesmo diploma, 261 e 262 do Código Comercial, e 77 e 595 do 
Código de Processo Civil (fls. 133). Sua obrigação é, portanto, autônoma, 
podendo ser exigida independentemente da recuperaçã o judicial  ou 
eventual falência da afiançada. (grifei)  

Ante o exposto, depreende-se que parte da jurisprudência tem desenvolvido 

seu entendimento no sentido de uma interpretação literal dos dispositivos legais da 

LREF, não reconhecendo aos coobrigados o direito aos benefícios recuperacionais 

concedidos à empresa recuperanda.  

5.2.2. Da cláusula extensiva aos coobrigados  

 Evidenciada, pela análise das decisões supra apresentadas, a não aplicação 

dos efeitos novativos e conseqüentes benefícios recuperacionais aos coobrigados, 

fiadores e obrigados de regresso, a prática falimentar apresentou ao judiciário uma 

nova forma de dispor destes benefícios contrária a referidos entendimentos.  

 Uma vez que a grande maioria das decisões dirige-se no sentido de não 

permitir a suspensão das ações e execuções movidas em face dos coobrigados 

(embora no início deste capítulo colocou-se a impossibilidade de afirmar que o 

ordenamento jurídico brasileiro já apresente uma orientação doutrinária e 

jurisprudencial pacífica), a prática de implementação do plano recuperacional 

possibilitou aos mesmos uma forma de submetê-los aos efeitos da recuperação: a 

implantação de cláusula extensiva dos efeitos no próprio plano recuperacional. Tal 

medida, adotada pelas empresas em crise e seus respectivos administradores 

judiciais, trouxe à análise do Poder Judiciário matéria inovadora quanto ao 

procedimento da recuperação judicial de empresas.  

 A fim de garantir que os coobrigados gozem dos benefícios decorrentes da 

concessão de recuperação, a empresa recuperanda, quando da elaboração do 

plano, inclui, dentre as condições e as formas de pagamento dos créditos, de forma 

expressa, a novação dos créditos com relação aos garantidores. Como o plano 

passará pelo crivo das classes de credores e deverá ser aprovado pelas formas 

legais, tem se confirmado a legalidade da referida cláusula.  
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Esta tendência, desde que aprovada pelos credores, apresenta-se  como uma 

forma de proteger os garantidores da recuperanda. A legalidade desta cláusula 

encontra amparo na natureza do direito dos próprios credores de executar os 

coobrigados. Visto que no caso de obrigações solidárias, como é o caso dos 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, o direito do credor executar o 

terceiro garantidor é uma faculdade apresentada aquele; pode, muito bem, o credor 

optar por não efetivá-la. Assim sendo, por tratar-se de um direito disponível do 

credor, anuindo este pela segurança concedida ao coobrigado, não há que se falar 

em ilegalidade.  

Os recursos interpostos nos Tribunais que versam sobre a cláusula de 

extensão dos efeitos novativos aos coobrigados utilizam-se, primeiramente, da 

alegação de nulidade da cláusula, e, posteriormente, da abrangência da referida 

extensão. Em voto proferido no Agravo de Instrumento nº 580.551-4/0-00 do TJSP, o 

Desembargador Pereira Calças, que também desenvolveu o assunto em artigo já 

comentado,112 afastou a alegação de nulidade da cláusula de extensão, uma vez 

que não incidente em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 166 do CCB.113  

Complementa: 

Outrossim, cuidando aludida cláusula de garantia de natureza pessoal 
(fiança, aval), direito patrimonial e, portanto, considerado dispositivo, 
inexiste proibição legal de inserção de cláusula extensiva da novação aos 
coobrigados no plano de recuperação judicial, sujeita, evidentemente, à 
aprovação ou rejeição pela Assembléia-Geral de Credores.  

(...) 

Partindo do pressuposto que as garantias pessoais (fianças ou avais), de 
natureza patrimonial, constituem direitos dispositivos, não vislumbro 

                                            

112 CALÇAS, Manoel de Queiroz Pereira. Novação Recuperacional . In: Revista do Advogado. Ano 
XXIX, nº 105. Setembro, 2009. 
113 Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: 
I - celebrado por pessoa absolutamente incapaz; 
II - for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto; 
III - o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito; 
IV - não revestir a forma prescrita em lei; 
V - for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade; 
VI - tiver por objetivo fraudar lei imperativa; 
VII - a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem cominar sanção. 
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qualquer empecilho legal para que os credores da sociedade-devedora, 
durante a votação do plano de recuperação judicial, concordem ou 
discordem da cláusula que estende os efeitos da novação aos coobrigados, 
fiadores e avalistas. 114  

Impõe-se como requisito de eficácia da cláusula extensiva sua aprovação 

pela Assembléia-Geral de Credores. Todavia, sua aprovação não indica a 

abrangência de sua eficácia. Para a jurisprudência majoritária, nem todos os 

credores estarão submetidos às prerrogativas da cláusula de extensão dos efeitos 

novativos.  

A novação estendida às obrigações dos coobrigados apenas surtirá efeitos 

para aqueles credores que votaram a favor da aprovação do plano, abdicando, 

conseqüentemente, do seu direito de executar o garantidor e submetendo-se 

exclusivamente à cobrança do crédito por meio das condições implantadas no plano 

recuperacional. Aqueles credores que se opuseram à aprovação do plano, que 

apresentaram objeções específicas à cláusula extensiva, ou, até mesmo, aqueles 

que se abstiveram de votar na Assembléia ou que nem mesmo compareceram à 

votação, não estarão vinculados à extensão dos efeitos novativos aos coobrigados. 

Neste sentido: 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - COOBRIGADOS - NOVAÇÃO QUE NÃO OS 
ATINGE AUTOMATICAMENTE - INEFICÁCIA DE CLÁUSULA EXTENSIVA 
DA NOVAÇÃO AOS GARANTIDORES, EM SE TRATANDO DE CREDOR 
QUE VOTOU CONTRA A APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO - 
PRECEDENTES DA CÂMARA - POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO 
CONTRA OS COOBRIGADOS RECONHECIDA - AGRAVO PROVIDO.115 
(grifei)  

Recuperação judicial. Agravo de instrumento. Plano de recuperação judicial 
que contém cláusula que estende os efeitos da novação aos coobrigados, 
devedores solidários, fiadores e avalistas. Concessão do plano com 
aplicação do "eram down" do art. 58, § 1o e incisos da LRF. A novação 
prevista como efeito da recuperação judicial não tem a mesma natureza 
jurídica da novação disciplinada pelo Código Civil. Pretensão de credor de 
acolhimento de sua objeção colimando a nutidade da cláusula extensiva da 
novação aos garantidores fidejussórios (fiadores e avalistas). Nulidade não 

                                            

114 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento N° 994080284130 . 10ª Câmara de 
Direito Privado. Relator: Pereira Calças. Julgado em 19/11/2008. Disponível em< 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 2010.   
115 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 990.10.082912-2 . Câmara 
reservada à Falência e Recuperação. Relator: Elliot Akel. Julgado em 19/10/2010. Disponível em: 
<http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 2010. 
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reconhecida. Validade e eficácia da cláusula em face dos credore s que 
expressamente aprovaram o plano, por se tratar de d ireito disponível, 
que ao assim votarem, renunciam ao direito de execu tar 
fiadores/avalistas durante o prazo bienal da "super visão judicial".  
Ineficácia da cláusula extensiva da novação aos coo brigados pessoais 
(fiadores/avalistas) em relação aos credores presen tes à Assembléia-
Geral que se abstiveram de votar, bem como aos ause ntes do conclave 
assemblear. Evidente ineficácia da cláusula no que se refere aos 
credores que votaram contra o plano e, "a fortiori" , aos credores que 
formularam objeção relacionada com a ilegalidade da  cláusula 
extensiva da novação.  Agravo provido, em parte, para reconhecer a 
ineficácia da novação aos coobrigados por débitos da recuperanda, dos 
quais a agravante é a credora. Extensão dos efeitos deste julgamento aos 
credores ausentes, abstinentes e aos que formularam objeção à cláusula 
hostilizada.116 (grifei)  

Conclui-se, portanto, que a aplicação prática da legislação recuperacional 

introduziu no sistema de soerguimento de empresas uma alternativa à proteção 

dada aos credores nos dispositivos da lei – artigos 49, §1° e 59. Aqueles que 

aprovarem o plano de recuperação sem qualquer objeção à cláusula extensiva, 

estarão impedidos de executar os coobrigados, restringindo suas ações, pelo prazo 

bienal da recuperação judicial, ao fiel cumprimento do plano. É importante ressaltar 

que, por tratar-se de direito disponível, referida submissão não pode ser presumida; 

para que o credor realmente esteja submetido à extensão dos efeitos novativos aos 

garantidores é indispensável sua anuência expressa – votação a favor da aprovação 

do plano.   

5.2.3.  Decisão inovadora do STJ – Agravo de Instrumento 

nº1.077.960/SP  

 Divergindo dos posicionamentos até então apresentados, decisão recente do 

Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro Aldir Passarinho Junior, 

apresentou novo posicionamento aos casos que envolvem a concessão dos 

benefícios recuperacionais aos coobrigados. Embora ainda seja uma decisão 

isolada, não há dúvidas de que será base para novas discussões sobre o assunto. 

                                            

116 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento N° 994080284130 . 10ª Câmara de 
Direito Privado. Relator: Pereira Calças. Julgado em 19/11/2008. Disponível em< 
http://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/resultadoCompleta.do>. Acesso em: 02 nov. 2010.   
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por avalista da empresa 

recuperanda que busca ter reconhecido o seu direito à suspensão das execuções de 

créditos anteriores ao pedido de recuperação da avalizada. 117 A alegação da 

recorrente sustenta-se na fundamentação de que a aprovação do plano de 

recuperação da empresa recuperanda novou o crédito por este garantido, restando a 

presente execução movida pelo credor carente de ação, uma vez que extinto o seu 

objeto.  

Reformando a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

havia negado provimento ao pedido da agravante de suspender a execução do 

crédito avalizado, uma vez que submetido ao plano recuperatório, decidiu o Ministro 

pelo provimento do recurso de Agravo de Instrumento e do Recurso Especial, 

reconhecendo o direito da parte agravante de ter a execução judicial movida contra 

si pelo credor suspensa (em consonância com o benefício que fora concedido à 

empresa avalizada). 118   

Referida decisão desenvolve, principalmente, a alegação de que não haveria 

coerência em permitir que as ações e/ou execuções contra o devedor principal 

(empresa recuperanda) fossem suspensas, em consonância com o artigo 6°, da 

LREF, e as execuções contra os coobrigados fossem mantidas. Assim declarou o 

julgador: 

Destarte, se suspensa a execução em relação ao devedor principal, 
evidentemente razão não há para que se prossiga na persecução do crédito 
pela via executiva contra o avalista. 

No desenvolvimento deste pensamento, continua o Ministro no sentido de que 

a “blindagem” da suspensão dos 180 (cento e oitenta) dias contados do 

                                            

117 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo de Instrumento nº 1077960 , Relator: Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 04/08/2009. Disponível em: < 
http://www.stj.jus.br/SCON/decisoes/doc.jsp?livre=Ag+1077960+&&b=DTXT&p=true&t=&l=10&i=1>. 
Acesso em: 02 nov. 2010.  
118 É o relato do voto supracitado sobre o pedido da agravante: “Com efeito, dos autos colhe-se que a 
avalizada teve deferido pedido de recuperação judicial, de maneira que a causa de pedir da 
recorrente é que tal fato suspende todas as execuções em curso contra a empresa recuperanda e 
ocasiona a conseqüente novação de seus débitos anteriores, inexistindo razão para que o processo 
executivo continue, mesmo em relação Àquele que avalizou o título exeqüendo.”.  
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processamento da recuperação judicial deve ser estendida aos garantidores, 

independentemente da existência da cláusula descrita no item supramencionado. A 

extensão decorre simplesmente da interpretação de que os créditos devem ser 

pagos de acordo com o plano, desobrigando os coobrigados. Neste sentido, excerto 

da decisão mencionada: 

De fato, é entendimento desta Corte que não se mostra consentâneo com a 
recuperação judicial o prosseguimento de execuções individuais, devendo 
estas ser suspensas e pagos os créditos, doravante novados, de acordo 
com o plano de recuperação homologado em juízo. 

A presente decisão, confirmando a posição doutrinária delineada no voto, 

outorgou ao avalista o benefício da suspensão da execução individual, não 

adentrando na discussão da natureza jurídica da relação que condiciona o avalista 

ao pagamento do crédito devido, e determinou que o prosseguimento ou extinção da 

ação de execução de crédito estará condicionado ao sucesso ou insucesso do 

procedimento recuperacional da empresa avalizada.    
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6. CONCLUSÃO  

Apresentados os objetivos e fundamentos do Instituto da Recuperação 

Judicial como forma introdutória à apresentação da divergência doutrinária e 

jurisprudencial acerca da existência e da maneira de aplicação da Novação 

Concursal, pode-se concluir que a interpretação da existência ou não de uma 

espécie anômala de novação na nova lei concursal dependerá da legislação 

utilizada como embasamento teórico.  

Assim, assumindo-se que a Lei de Recuperação de Empresas e Falências 

preconiza uma nova espécie do antigo instituto da novação, depreende-se que esta 

forma decorre da própria característica do processo recuperacional que concede 

benefícios à empresa em crise, mas que também protege os interesses dos 

credores. Ao não estender seus efeitos aos coobrigados, fiadores e obrigados de 

regresso, a novação concursal busca não exonerar excessivamente os credores que 

já aprovaram o plano e se comprometeram com o desenvolvimento recuperacional 

da devedora em crise.  

Para justificar essa orientação do legislador e o posicionamento doutrinário 

comentado neste trabalho, foram apresentadas posições jurisprudenciais 

divergentes sobre o assunto, tendo destaque a inovadora decisão do Superior 

Tribunal de Justiça.    

Apresentadas as fundamentações desta inovadora decisão do STJ, é 

importante questionar quais as possíveis conseqüências de uma uniformização 

jurisprudencial e/ou doutrinária nesse sentido. Quais seriam os efeitos práticos de 

uma jurisprudência pacífica que entende que os benefícios da recuperação judicial e 

os efeitos novativos da concessão se estendem aos coobrigados, fiadores e 

obrigados de regresso?  

Possivelmente a primeira consequência colocaria em cheque a própria 

finalidade do instituto da recuperação judicial. Considerando que a extensão do 

benefício de suspensão de ações e execuções abrange também os coobrigados, 

muitos credores que têm seus créditos garantidos por garantias pessoais perderiam 
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o interesse na concessão da recuperação, preferindo a decretação da falência, que 

lhes garantiria a execução dos coobrigados. Uma vez que a execução do garantidor 

assegure ao credor maior satisfação de seu crédito, este perderá o interesse na 

recuperacão judicial e, por conseguinte, na aprovação do plano.  

Ainda, desenvolvendo a questão para além da esfera recuperacional, pode-se 

chegar, apenas para efeito de raciocínio, à análise das próprias condições para 

concessão de crédito. O mercado exige das empresas alta capacidade de 

adaptação às mudanças tecnológicas e econômico-sociais, o que as faz buscar 

financiamentos diversos. Não há dúvidas de que as instituições financeiras são, 

atualmente, as maiores credoras e por essa razão, no caso da adoção de um 

posicionamento que proteja os garantidores e a devedora recuperanda, passarão a 

exigir garantias maiores para concessão dos créditos, a fim de compensar as 

restrições executivas com que possam deparar-se no futuro.  

Estas questões são apontadas apenas como especulação, uma vez que, não 

havendo qualquer posicionamento pacífico sobre a interpretação a ser dada à Lei de 

Recuperação de Empresas e Falência, quaisquer conseqüências de possíveis 

decisões judiciais são apenas hipóteses.     

Além do exposto, poder-se-ia questionar se um posicionamento no sentido da 

decisão do Ministro Aldir Passarinho não atingiria institutos que não estão sujeitos 

ao regulamento da LREF. Cita-se como exemplo o próprio caso concreto que 

protege o avalista de execução própria do credor. Contudo, a fundamental 

característica da garantia cambiária aval é a própria autonomia das relações entre 

devedor/credor e credor/avalista. Caberia à uma decisão sobre efeitos 

recuperacionais interferir no mérito de uma relação obrigacional cambiária? Não 

estaria o julgador ultrapassando a esfera judicial emanada da questão ajuizada?  

Sendo assim, não restam dúvidas de que a novação disposta nos artigos da 

Lei de Recuperações distingue-se do instituto regulado pelo Código Civil Brasileiro, 

apresentando-se como forma diversa que tem como finalidade atingir os objetivos 

próprios da Recuperação Judicial, e assim deve ser interpretada de forma a condizer 
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com os princípios basilares do instituto: preservação da empresa e satisfação dos 

interesses dos credores.    
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